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Por que alguns municípios crescem tanto e outros tão pouco?
A evolução das desigualdades territoriais no Rio Grande do Sul entre 1970 e 2000 

Carlos Águedo Paiva
,

1. INTRODUÇÃO
Neste trabalho, procuramos identificar os determinantes dos diferenciais de desempenho e do aprofundamento das desigualdades socioeconômicas dos municípios gaúchos entre 1970 e 2000. Para tanto, definimos uma medida de desempenho e testamos a consistência empírica e a capacidade preditiva de seis modelos clássicos de desenvolvimento regional. A metodologia adotada foi a identificação e determinação de proxies
 das variáveis independentes dos modelos teóricos eleitos e a realização de exercícios de correlação e regressão múltipla. Com os exercícios de regressão buscamos identificar o conjunto de variáveis com maior capacidade explicativa dos diferenciais de desempenho. Por fim, regredimos a variável dependente a partir do conjunto das proxies desenvolvidas para o teste dos seis modelos teóricos. A partir da exclusão das variáveis incompatíveis no plano analítico
, procuramos determinar um “modelo geral” portador, simultaneamente, da máxima consistência teórico-analítica e da máxima consistência e capacidade empírico-preditiva (avaliada pelo coeficiente de determinação ajustado da regressão) dos diferenciais de desempenho
.

Os seis modelos teóricos testados neste trabalho são: 1) a versão simplificada do modelo de base de exportação de Douglass North, centrado na especialização agropecuária; 2) o modelo de multiplicação endógena do gasto autônomo de inflexão marxo-kaleckiana, em que a distribuição da renda e da propriedade é o principal determinante do crescimento; 3) o modelo supply side tradicional, de inflexão ricardiana e neoclássica, em que o crescimento é função da abundância dos fatores de produção (terra, trabalho e capital/poupança) e da infraestrutura de transportes; 4) o modelo de pólos de crescimento de inflexão perrouxiana e cepalina, em que a atração de grandes firmas industriais produtoras e difusoras de progresso técnico assume o primeiro plano; 5) o modelo empresarialista de inflexão marshalliana e/ou schumpeteriana, em que as economias externas e a capacidade inovativa assumem centralidade; e 6) o modelo culturalista de inflexão weberiana e/ou putnamiana, em que a ética do trabalho-acumulação e a comunidade cívica assumem o primeiro plano entre as determinações do desempenho.

Antes de passarmos à apresentação de cada modelo, dos testes feitos e dos resultados obtidos, cabe esclarecer os determinantes da eleição da taxa de crescimento da renda municipal (tvycm07)
 como nossa variável dependente. Como se sabe, diversos autores privilegiam a taxa de crescimento do PIB municipal total ou per capita como medida de desempenho. Não as adotamos por considerarmos que a renda apropriada, no município, pelos seus habitantes, é uma medida mais adequada de bem-estar, e o PIB municipal não é uma boa proxy desta apropriação local. 

Na verdade, aqueles que usam PIB para análise municipal como indicador de bem-estar estão impondo uma aproximação indevida entre economia nacional e municipal. O problema é que o produto interno vaza entre os municípios muito mais do que o produto interno de uma nação vaza para o exterior. Entre os municípios não há nenhum impedimento de transferência de rendas, recursos e pessoas. Quem vive no município não necessariamente se apropria das rendas geradas no mesmo. Avaliar o bem-estar de Triunfo pelo PIB total (ou per capita) é tão equivocado quanto avaliar o bem-estar de Santa Maria pelo mesmo indicador. Mas por razões opostas: enquanto a renda apropriada pelos moradores de Santa Maria corresponde a 102% do PIB municipal, a renda dos cidadãos de Triunfo corresponde a 2,42% do PIB do município. Na média dos municípios, as rendas monetárias dos munícipes correspondem a 45,04% do PIB, com um desvio padrão de 15,88%
. A elevada dispersão da relação renda/PIB entre os municípios gaúchos pode ser observada no histograma reproduzido abaixo.

Gráfico 1 - Dispersão da relação renda/PIB entre os municípios gaúchos em 2000.
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Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Paiva (2007a).

Ora, se o PIB é uma proxy ruim da renda municipal total, o PIB per capita será uma proxy ruim da renda per capita municipal. Diferentemente, defendemos que a renda monetária disponível é um bom indicador de bem-estar. E isto, desde logo, porque estamos admitindo que, num sistema mercantil desenvolvido, a primeira determinação do bem-estar é o acesso ao conjunto de bens e serviços (inclusive educação, atendimento médico hospitalar, medicamentos e lazer, para além de alimentação, habitação e vestuário) disponibilizados no mercado
.

A admissão de que renda monetária é uma proxy de bem-estar superior ao PIB municipal não elimina, porém, uma outra questão: “por que não tomamos o crescimento da renda monetária per capita municipal como medida de desempenho socioeconômico?”. A resposta se encontra no fato de que tomar a renda per capita por referência envolve ignorar o papel dos movimentos migratórios enquanto índice de desempenho socioeconômico do território (que é o que buscamos avaliar). Defendemos o ponto de vista de que a expulsão de habitantes é um indicador de “mau desempenho”, e a atração um indicador de “bom desempenho” dos territórios. Não obstante, diversos municípios do Rio Grande do Sul apresentaram um aumento significativo da renda per capita entre 1970 e 2000 em função da perda populacional, indissociável da emigração dos munícipes de baixa renda e/ou desempregados, que se deslocaram para outras localidades que lhes prometiam melhores oportunidades de vida e trabalho
. Por isto mesmo, tomar a renda monetária per capita como medida de bem-estar e desempenho socioeconômico impõe um viés, em que o movimento emigratório alavanca o indicador (ao invés de deprimi-lo) e a recepção de cidadãos de baixa renda deprime o indicador (ao invés de alavancá-lo). O que a torna insubsistente para nossos propósitos.   

Por fim, é preciso fazer duas últimas considerações sobre a variável dependente. A despeito de a renda monetária ser uma proxy muito boa do bem-estar da população urbana no Brasil, ela é uma proxy apenas razoável do bem-estar da população rural, em especial do bem-estar do camponês. E isto na medida em que este último - mais até que o assalariado rural - tem acesso a um conjunto de bens e serviços (mormente, mas não exclusivamente, alimentares) não mercantis, através da produção para o próprio consumo. Por isto mesmo, em nossa análise anterior (Paiva, 2006) dos determinantes dos diferenciais de desempenho dos municípios gaúchos no período, impusemos um multiplicador à renda rural que variava ao longo do período (era maior para a renda de 1970, quando a monetização do campo era menor, do que em 2000). A adoção deste instrumento de ponderação, contudo, gerou críticas que, a despeito de nos parecerem equivocadas, nos alertaram para um fato: a não ser que os resultados sejam alterados de forma muito substancial (ganhando determinação e consistência substantivas) com a interferência do pesquisador, os dados originais não devem sofrer qualquer interferência, pois isto permite que se coloque (devida ou indevidamente) as conclusões sob suspeita. E, no nosso caso, os resultados se alteram (ganham robustez) de forma muito discreta com a ponderação da renda rural. Decidimos, pois, abrir mão de qualquer interferência sobre os mesmos. 

Mas se não impusemos qualquer ponderação à renda rural, alteramos sua forma de cômputo na renda municipal. E isto na medida em que o sistema de recomposição da estrutura municipal de 1970 (quando o Rio Grande do Sul contava com 232 municípios) desenvolvido por nós (e disponibilizado em Paiva, 2007a) conta com três alternativas de conversão: pela percentagem da população cedida por cada município-mãe ao(s) novo(s) município(s); pela percentagem da área territorial cedida por cada município-mãe; e pela origem territorial da sede do novo município
. Em exercícios anteriores, calculávamos a variável dependente (fosse ela renda, PIB, população, etc.) utilizando exclusivamente o sistema de conversão por população. Nos exercícios que serão detalhados a seguir, adotamos um padrão de conversão misto, em que a renda urbana é convertida pela sede (vale dizer: ela é integralmente imputada ao município que cedeu o território no qual se encontra a sede urbana da nova municipalidade) e a renda rural é imputada pela área. Os resultados com os quais nos deparamos com este padrão de imputação são, via de regra, superiores (em termos de coeficiente de determinação das regressões e nível de significância das correlações das variáveis independentes com a dependente) aos resultados encontrados com a imputação da variável renda pela percentagem da população cedida no período de constituição dos novos municípios
.

2. O MODELO SIMPLIFICADO DE NORTH
Não seria exagero pretender que a principal conclusão da pesquisa é que o modelo simplificado (porquanto restrito à especialização agrícola) de desenvolvimento regional de North tem o máximo poder explicativo do desempenho sócio-econômico diferenciado dos municípios gaúchos ao longo do período analisado
. Esta prevalência do modelo northiano provavelmente está associada ao fato de que operamos com municípios (por oposição a regiões polarizadas); de forma que contamos com um grupo muito grande de entidades onde a atividade agrícola é predominante
.
Estamos chamando de “modelo simplificado” a modelagem da etapa inicial do desenvolvimento de regiões de ocupação tardia em Douglass North. Para o autor, estas regiões tendem a se especializar inicialmente em produtos agropecuários, em função da disponibilidade relativa original de fatores produtivos. E o sucesso ou insucesso das regiões assim ocupadas em transitarem para economias urbanas diversificadas vai ser função, primordialmente, da distinção dos estímulos de demanda (backward linkages) e de oferta (forward linkages) gerados pela especialização agropecuária. As commodities agropecuárias cuja produção é intensiva em mão-de-obra (leite, aves, fumo, fruticultura) determinam uma demanda rural expressiva por serviços urbanos, estimulando a diversificação produtiva do território. Mas o mais importante é que alguns produtos exigem beneficiamento e processamento de insumos no entorno da produção, na própria região (uva-tonéis-vinho; leite-beneficiamento-laticínios); enquanto outros permitem (bovino-couro-calçados) ou mesmo estimulam (soja-óleo; fumo-cigarro) que o beneficiamento se dê à distância, na proximidade dos centros consumidores. 

Neste sentido, o modelo de North prevê que, a partir de um certo momento, as medidas de diversificação produtiva urbana possam e devam substituir as medidas de especialização agropecuária como variáveis explicativas do (ou, para ser mais exato e rigoroso: correlacionadas ao) desempenho. Mas, ainda segundo North, o fazem tão somente na medida em que os territórios que apresentam taxas superiores de crescimento da renda são aqueles que transitaram para economias urbanas diversificadas em função das impulsões positivas (de demanda e/ou encadeamento produtivo) geradas pela especialização (via de regra, agropecuária) inicial. E a diversidade dos desempenhos é indissociável do fato de que nem todas as especializações iniciais comportam a mesma capacidade de impulsionar a diversificação urbana. 

Para testar o modelo de North, calculamos a participação percentual do Valor Bruto da Produção Agropecuárias (VBPA) de cada um dos 15 produtos de maior VBPA no Estado em 1970 (arroz, trigo, soja, milho, fumo, feijão, mandioca, uva, pêssego, laranja, maçã, bovinos, suínos, aves, leite) no VBPA municipal. E o fizemos, tanto para o ano de origem da série (1970), quanto para 1996, ano do último Censo Agropecuário realizado dentro do período da pesquisa
. A idéia era buscar identificar, tanto as conseqüências da especialização inicial, quanto as conseqüências derivadas de movimentos (ou ausência de movimentos) de reconversão produtiva e re-especialização regional ao longo do tempo. Os resultados alcançados estão traduzidos na equação de regressão reproduzida abaixo, cujo coeficiente de determinação (R2) ajustado é de 0,543
. Vale observar que os coeficientes estão estandartizados, o que elimina o parâmetro linear da equação.

(1) Tvycm07 = 0,217 leite70 - 0,263 milho96 - 0,207 mand96 - 0,468 soja70
- 0,226 feijão96 - 0,474 bov70 - 0,232 arroz96 - 0,122 fumo96

A interpretação que damos para a equação é que os municípios que se especializaram em leite já em 1970 tenderam a apresentar um desempenho positivo (superior à média). Diferentemente, os que já se encontravam especializados em soja ou em bovinos no início do período tiveram um desempenho inferior à média. De outro lado, aqueles que não alcançaram se reconverter produtivamente e, em 1996, ainda se encontravam especializados em arroz, fumo, feijão, milho e mandioca, também apresentaram um desempenho inferior à média. 

Se operamos apenas com as medidas de especialização de 1970, o coeficiente de determinação ajustado do sistema se mantém elevado, mas cai para 0,499 e a equação toma a seguinte forma:

(2) Tvycm07 = 0,299 leite70 + 0,090 uva70 + 0,083 aves70 - 0,456 soja70

 - 0,452 bov70 - 0,286 feijão70 - 0,131 suíno70

Alternativamente, se tomamos apenas a especialização em 96, obtemos um coeficiente de determinação ajustado de 0,477 e a equação assume a seguinte forma:

(3) Tvycm07 = - 0,266 milho96 + 0,187 leite96 - 0,384 mand96 - 0,339 bov96 
- 0,395 soja96 - 0,270 arroz96 - 0,217 feijão96 + 0,162 laran96

Vale fazer algumas observações sobre estes resultados. Em primeiro lugar, cabe esclarecer que reconhecemos o perigo de se tomar a especialização em 96 como uma variável explicativa de um processo que tem início muito antes (em 1970). Por isto mesmo, apresentamos os resultados da regressão com a exclusão dos dados sobre especialização em 96 (segunda equação acima). Contudo, é preciso entender que a especialização de 96 é o ponto de chegada de um processo de reconversão produtiva (ou de sua ausência) que se iniciou (ou deixou de ser feito) muitos anos antes. Assim é que a variável “arroz70” nunca aparece nos testes como tendo uma influência positiva ou negativa na performance municipal. Mas a variável “arroz96” é recorrente. O que, do nosso ponto de vista, deve ser interpretado como um indício de que a especialização em arroz no início do período não comprometeu o desempenho daqueles municípios que se mantiveram especializados neste produto enquanto sua rentabilidade relativa e capacidade de alimentar um circuito de apropriação local de renda foi elevada, mas afeta, sim, negativamente, o desempenho daqueles municípios que não alcançaram reconverter-se produtivamente no momento em que esta commodity deixou de proporcionar uma rentabilidade elevada e sustentar eficazmente o sistema de apropriação local de renda. 

Esta interpretação é reforçada pelo instigante desempenho das variáveis “aves70” e “aves96” no modelo. Quando se seleciona a opção stepwise como método de regressão, o ingresso de uma variável não é garantia de sua preservação. Sempre que utilizamos este sistema, a variável “aves96” é a primeira a ingressar e, se o conjunto de variáveis selecionadas não inclui “aves96”, mas inclui “aves70”, esta última usualmente ganha primazia (ao lado de “leite70” e “uva70”). Este resultado não é gratuito: só “leite70” apresenta uma correlação mais elevada (0,484) e igualmente significativa (0,000) que “aves96” (R= 0,356) e “aves70” (R= 0,352) com a taxa de crescimento anual da renda municipal entre 1970 e 2000. Em conjunto, estas duas últimas variáveis geram uma regressão com um coeficiente de determinação ajustado da taxa de crescimento da renda municipal de 0,201. A equação de regressão que resulta da utilização exclusiva destas duas variáveis é a seguinte: 
(4) Tvycm07 = 0,296 aves96 + 0,291 aves70

Não obstante, com a introdução paulatina das demais variáveis de especialização produtiva, as duas medidas da especialização na avicultura, ou são expulsas do sistema, ou perdem expressão dentre as variáveis explicativas, com a queda persistente do coeficiente angular associado às mesmas. No exercício de regressão da variável dependente exclusivamente com as medidas de especialização agropecuária municipal para o ano de 1996, a variável “aves96” perde influência com a introdução de “soja96” (com quem apresenta uma correlação negativa de -0,265 com sig 0,000) e é expulsa do sistema com a introdução de “arroz96” (com quem apresenta uma correlação negativa de -0,288 com sig = 0,000). Vale dizer: a introdução destas variáveis retira expressão da variável “aves96” com as quais está inversamente associada. Aparentemente, elas traduzem padrões alternativos de especialização e/ou reconversão produtiva ao longo do período, de forma que a presença simultânea de “soja96” e “arroz96” na equação (3) torna redundante a presença da variável “aves96”, pois valores expressivos para aquelas duas já informam que estes territórios não são especializados na produção de aves
. 

O que realmente importa entender, contudo, é que mesmo variáveis de especialização agropecuária que não ingressam em uma determinada versão da equação de regressão - como “aves96” no exemplo (3), acima - podem apresentar alta correlação com (e alto poder explicativo do) desempenho municipal de longo prazo. 

Além disso, não podemos deixar de salientar o elevado grau de determinação de todos os exercícios de regressão com variáveis de especialização agropecuária. E isto a despeito de impormos restrições elevadas no que diz respeito à significância das variáveis admitidas. Os resultados são tão robustos que nos autorizam a afirmar que um programa de pesquisa voltado à identificação de alternativas de especialização agropecuária das regiões estagnadas tem grandes probabilidades de embasar um programa bem sucedido de enfrentamento das desigualdades de desempenho regional no Rio Grande do Sul
. Em particular se se leva em consideração que a reconversão produtiva de base agropecuária maximiza a utilização dos recursos já disponíveis e sub-utilizados nas regiões de pior desempenho relativo, minimizando os custos esperados por unidade de retorno
.

Esta hipótese é reforçada pelo fato de que, quando reagregamos as informações sobre produção agropecuária em uma base de comparação distinta, utilizando a metodologia convencional das Áreas Mínimas Comparáveis (AMCs), o coeficiente de determinação da regressão entre especializações agropecuárias e desempenho (medido pela variação da renda) atinge valores ainda maiores (aR2 de 0,645). Em um tal padrão, opera-se com 137 áreas e a equação de regressão correspondente é:

(5) Tvy0070
 = 0,163 leite70 + 0,297 aves96 - 0,142 milho96 - 0,458 bov70 - 0,393 soja 70 
- 0,305 feijão70 + 0,205 leite96 - 0,234 suino96 + 0,139 laran96

As diferenças com o sistema anterior são mínimas
, o que corrobora a consistência do sistema de conversão desenvolvido e adotado por nós. Não obstante, os resultados se mostram ainda mais robustos, o que parece ser explicado justamente pelo fato de que as AMCs agregam os municípios mais dinâmicos, retirando expressão estatística daqueles territórios cuja performance é função direta da dinâmica dos setores urbanos (indústria e serviços). Este viés encontra-se na base de nossa recusa a operar com o método tradicional de agregação de informações
. Não obstante, este viés mostra-se útil quando queremos focar a análise na performance dos municípios mais distantes de Porto Alegre, mais dependentes da agropecuária e relativamente menos dinâmicos.

Por fim, cabe uma observação sobre o papel da variável “laran96” (que mede a participação do VBPA da laranja no VBPA total dos municípios), que aparece tanto na regressão obtida exclusivamente com as medidas de especialização de 1996 no sistema de 232 municípios, quanto na regressão com o conjunto das proxies de especialização no sistema de AMCs. Este resultado nos surpreendeu inicialmente, tendo em vista a pequena expressão do VBPA da laranja no VBPA do Estado em 1996 (0,61%). Ocorre, contudo, que a produção (não necessariamente mercantil) de laranja é amplamente difundida nos municípios do Estado
, estando inversamente correlacionada com o grau de especialização global e dependência monocultora dos municípios
. A laranja ingressa, então, como uma proxy da diversificação produtiva agropecuária. Como a nossa variável dependente não incorpora a renda agrícola não monetária (produção para auto-consumo), supomos que a relevância da laranja enquanto proxy da diversificação produtiva em 1996 se assente em pelo menos uma das seguintes dimensões: 1) os municípios de tradição policultora são, também, os que apresentam maiores facilidades de reconversão produtiva agropecuária, transitando com maior facilidade de uma cultura para outra a partir das impulsões definidas pelo mercado; 2) os municípios cuja produção agrícola é menos concentrada nas 15 principais culturas do Estado ocupam nichos de mercado relativamente restritos e privilegiados, como a produção de hortifrutigranjeiros para o consumo urbano local
. Testar e desenvolver estas hipóteses envolveria um novo esforço de levantamento e processamento de dados que estão além de nossas possibilidades atuais.

3. O MODELO DE MULTIPLICAÇÃO ENDÓGENA (MARXO-KALECKIANO)
O que denominamos modelo marxo-kaleckiano corresponde ao que caracterizamos acima como a segunda etapa do modelo de North: o desdobramento da impulsão associada à especialização produtiva e conexão com o mercado externo (criação do “departamento de bens de exportação”) para o mercado interno (criação do “departamento de bens de consumo”). A particularidade da contribuição de Marx e Kalecki para a determinação deste processo de desdobramento é que, nestes autores, a multiplicação da impulsão original será tanto maior quanto mais bem distribuídas forem a propriedade e a renda no território em consideração. Vale dizer: o grau de diversificação da produção interna - definida pelo tamanho relativo do departamento produtor de bens de consumo - será determinado, primordialmente, pelo padrão distributivo. O modelo pode ser representado com o uso das equações marxo-kaleckianas de reprodução adaptadas a uma economia aberta sem governo que não produz, nem bens de capital, nem bens de consumo capitalista (Kalecki, 1977). Sendo Ym a renda municipal, Ck o consumo dos capitalistas, Ct o consumo dos trabalhadores, I o investimento, X as exportações e M as importações, o sistema ganha a seguinte forma: 

(i) Ym = Ck + Ct + I + X - M

Suponhamos que todos os bens de consumo capitalista e todos os bens de investimento sejam importados, mas uma parcela (a%) dos bens de consumo dos trabalhadores (alimentos, vestuário, serviços urbanos, etc.) sejam produzidos localmente, bem como parte dos insumos da produção voltada à exportação; de sorte que b% do valor da produção de X corresponde ao valor agregado localmente. Neste caso,

(ii) M = I + Ck + (1 - a) Ct + (1 - b) X

e;

(iii) Ym = a.Ct + b.X

Se a produção é capitalista, o valor agregado na produção de bens de consumo dos trabalhadores e bens de exportação se dividem em salários pagos nos dois departamentos (Sc e Sx) e lucros apropriados nos dois departamentos (Lc e Lx), de forma que,

(iv) Ym = a.Ct + b.X = Lc + Sc + Lx + Sx

Supondo que os trabalhadores não poupam (não acumulam patrimônio), seus rendimentos são todos canalizados para o consumo:

(v) Ct = Sc + Sx

Sejam sx a participação dos salários no valor agregado municipal da produção de bens de exportação (sx = Sx / b.X) e sc a participação dos salários no valor agregado da produção de bens de consumo dos trabalhadores (sc = Sc / a.Ct).

Neste caso,

(vi) Ct = (sc.a.Ct) +  (sx.b.X)

Operando com as equações anteriores, obtemos:

(vii) Ct - (sc.a.Ct)= Ct (1 - sc.a) = sx .b.X

(viii) Ct = sx.b.X / (1 - a.sc)

(ix) a.Ct = a.sx.b.X / (1 - a.sc)

(x) Ym = b.X + a.sx.b.X / (1 - a.sc) = b.X [1 + (a.sx) / (1 - a.sc)]

A última equação nos diz que, dado um valor qualquer exportado “X”, a renda municipal será tanto maior quanto maiores forem os parâmetros “b” - a parcela agregada internamente do valor bruto da produção exportada -, “a” - a parcela agregada internamente do valor dos bens de consumo dos trabalhadores -, “sx” - a participação dos trabalhadores no valor agregado da produção de exportação -, e “sc” - a participação dos assalariados no valor agregado do setor voltado para o mercado interno. Se a economia for uma economia camponesa, “sx” tende a 1, o mesmo ocorrendo com “sc” se a produção urbana se assentar em micro e pequenos empreendimentos.

O mais importante, contudo, é que estes parâmetros não são independentes. Uma economia camponesa tende a se desdobrar em uma economia de pequenos empresários urbanos. E o grande número de pequenos empresários estimula a diversificação produtiva e a integração vertical dos setores em que a economia local é especializada (bens de exportação agropecuária e bens de consumo para os trabalhadores), ampliando os valores dos parâmetros “a” e “b” do sistema
.

Para testar este modelo buscamos calcular os mais diversos indicadores de distribuição da renda e do patrimônio (em especial, do patrimônio fundiário) no início do período. Os resultados obtidos foram tão esclarecedores quanto os derivados da testagem do modelo simplificado de North, mas por razões distintas. 

As variáveis tiveram o desempenho previsto e algumas se mostraram tão influentes que se preservam em qualquer teste de regressão, inclusive quando introduzimos o conjunto das proxies criadas para o teste dos demais modelos (“modelo geral”, a ser analisado na oitava seção deste trabalho). Este é o caso, em especial, do coeficiente de variação da renda familiar (“covaryfm”)
. Apesar da correlação negativa (prevista no modelo) com a taxa de crescimento não ser particularmente expressiva em termos absolutos (-0,279; sig 0,000), sua importância fica demonstrada pela sua incorporação persistente em virtualmente todos os testes de regressão em que esta variável é incluída. Da mesma forma, duas outras proxies vão apresentar o comportamento esperado e índices de correlação ainda mais expressivos: “salurnay” (participação dos salários urbanos na renda municipal) vai apresentar correlação positiva de 0,529 com o crescimento da renda (sig 0,000), e “salmedic” (salário médio da indústria e comércio) vai apresentar correlação positiva de 0,433 (sig 0,000). Mas elas não apresentam a mesma persistência de “covaryfm”, quando se incorporam nos exercícios de regressão as proxies desenvolvidas para testar outros modelos.

De outro lado, as medidas de concentração da propriedade fundiária apresentaram um desempenho relativamente ruim (se comparado com o previsto pelo modelo) quando os testes são feitos para o conjunto dos municípios gaúchos
. Ainda que estas medidas apresentem, de forma geral, as correlações previstas (maior a concentração, pior o desempenho, e vice-versa) sua magnitude é relativamente pequena em termos absolutos
. Mas o mais preocupante é que elas tendem a ser expulsas nos exercícios de regressão em que são incorporadas proxies desenvolvidas para o teste de outros modelos. Em parte, este comportamento se explica pela elevada correlação apresentada entre as medidas de concentração fundiária e a principal medida de concentração da renda (por exemplo: o coeficiente de variação da renda familiar municipal, que apresenta correlação de -0,415 com significância 0,000 com a variável “%até50ha”). Além disso, existem correlações fortes entre especialização produtiva e estrutura fundiária (a correlação entre “bov70” e “%a+500h” é 0,725; enquanto a correlação de “suíno70” com “%até50ha” é de 0,719; ambos com significância 0,000). Mas este não parece ser o ponto substantivo na explicação da expulsão da estrutura fundiária. Voltaremos a este ponto logo adiante. 

As proxies de distribuição de patrimônio educacional também apresentaram o desempenho esperado. As medidas de anos médio de estudo da população de sete anos ou mais (“anmedest”) e percentagem da população de sete anos ou mais que nunca freqüentou a escola (“%sinstot”) apresentaram correlações expressivas com a variação da renda (0,373 e 
-0,343, respectivamente, com significância de 0,000).  

Não obstante, a regressão com o conjunto das variáveis-proxies definidas para testar o modelo marxo-kaleckiano apresentou um aR2 relativamente baixo (0,387). A equação obtida foi:

(6) Tvycm07 = 0,353 salurnay - 0,228 covaryfm + 0,228 anmedest + 0,159 %ate10ha

Surpresos com o coeficiente de determinação relativamente modesto do modelo, procuramos produzir e introduzir outras variáveis-proxies, na tentativa de enfrentar o que nos parecia ser a principal deficiência do teste: a elevada correlação interna das variáveis elencadas. Neste processo, introduzimos uma variável-proxie que, a princípio, não seria rigorosamente pertinente ao modelo, mas que poderia introduzir informação sobre a difusão da propriedade fundiária: a percentagem de pequenos proprietários rurais (camponeses) na população municipal total (“campop80”)
. E o resultado foi tão surpreendente quanto esclarecedor: esta variável apresenta correlações negativas significantes com a taxa de crescimento da renda (-0,377; significância 0,000), com o salário médio da indústria e do comércio (-0,614; sig 0,000), com a participação dos salários urbanos na renda municipal (-0,525; sig 0,000). Mas, como seria de se esperar, apresenta correlações positivas com todos os indicadores de pulverização da propriedade fundiária (R= 0,500 com “%até50ha”; sig 0000) e correlação negativa com nossa medida de concentração da renda municipal, o coeficiente da variação da renda familiar. Em suma: a despeito das distribuições da renda e fundiária apresentarem uma correlação positiva com o crescimento, estas variáveis também se associam, no Rio Grande do Sul, a um baixo patamar de urbanização e (via “campop80”) à depressão do desempenho de longo prazo. Uma contradição que solicitava esclarecimento. 

Voltando a analisar o modelo teórico formalizado acima (equações “i” a “x”), percebemos que sua equação final (a décima) fornecia uma hipótese de solução do problema. Nesta equação, fica claro que, para além dos parâmetros “sx”, “sc” e “a”, a performance da renda municipal depende de “X”, o valor exportado, e de “b”, a percentagem do valor agregado localmente no valor exportado. Vale dizer: o sistema marxo-kaleckiano aplicado ao desenvolvimento regional pressupõe a eficácia da inserção e especialização exportadora. Caso a região se especialize em produtos cuja agregação local de valor é baixa ou decrescente (seja pela depressão dos preços finais, seja pela elevação mais que proporcional dos custos com insumos importados), uma boa equação distributiva será insuficiente para alavancar a diversificação urbana e o crescimento da renda. 

Para testar esta hipótese, realizamos dois movimentos. Em primeiro lugar, reintroduzimos as medidas de especialização desenvolvidas para a testagem do modelo simplificado de North, produzindo uma regressão com o conjunto das proxies desenvolvidas para os dois modelos. A equação resultante é:

(7) Tvycm07 = 0,270 salurnay + 0,264 aves96 - 0,168 feijão96 - 0,467 bov70 - 0,382 soja70 
- 0,219 suíno70 - 0,189 covaryfm - 0,130 %sinstot - 0,183 %ate200ha + 0,162 leite96

Apesar do aR2 desta regressão ser relativamente elevado (0,607), o resultado nos deixou insatisfeito por dois motivos. Primeiro porque o coeficiente de determinação da regressão obtida exclusivamente com as variáveis-proxies desenvolvidas para testar o modelo de North já era de 0,543; o que induz à conclusão de que as proxies desenvolvidas para a testagem do modelo marxo-kaleckiano trariam pouca contribuição explicativa ao sistema. Em segundo lugar porque a única variável de distribuição fundiária incorporada à regressão o faz com o sinal oposto ao que seria de se esperar se se leva em conta sua correlação com a taxa de variação da renda: quanto maior a percentagem da área das propriedades com até 200 ha, menor a taxa de crescimento prevista pela regressão. 

Decidimos, então, perseguir uma outra estratégia. Seguindo a orientação de Alonso e Bandeira (1994), dividimos o conjunto de municípios gaúchos em três grandes Macrorregiões. O objetivo era excluir dos testes estatísticos aquela região que, do nosso ponto de vista, introduzia a contradição entre distribuição da renda e da propriedade fundiária e desempenho: a Macroregião Norte, que apesar de contar com as bases distributivas adequadas ao desenvolvimento, vem encontrando graves dificuldades para romper com a especialização na soja, em suínos e, secundariamente em bovinos, cujas correlações negativas com (e capacidade explicativa do baixo) desempenho já foram averiguadas e apresentadas.  

Tal como esperávamos, ao excluir o conjunto de municípios desta região do sistema de cálculo, o modelo marxo-kaleckiano puro (vale dizer, sem a introdução das variáveis de especialização agropecuária) mostrou toda a sua potência explicativa.  A equação resultante apresenta um coeficiente de determinação de 0,555 (superior, portanto à conquistada com o modelo North “puro”) e tem a seguinte especificação:

(8) Tvycm07 = 0,437 %ate50ha + 0,274 salurnay - 0,231 covaryfm

Vale observar que o coeficiente de determinação relativamente elevado corrobora a hipótese tradicional de que a relativa estagnação da Metade Sul e o bom desempenho da Macrorregião Nordeste são indissociáveis dos padrões opostos de distribuições fundiária e de renda das duas regiões. Simultaneamente, o fato de que tal resultado só possa ser obtido pela exclusão da Macrorregião Norte corrobora a hipótese de que, nesta Macrorregião, o estrangulamento do crescimento não se encontra nos fundamentos distributivos, mas no perfil de especialização produtiva. Aparentemente, o território que solicita e promete o máximo retorno para uma pesquisa acerca de alternativas de reconversão produtiva agropecuária é Macrorregião Norte do Estado.
4. O MODELO SUPPLY SIDE TRADICIONAL (OU RICARDO-NEOCLÁSSICO)
O modelo ricardo-neoclássico é antípoda do modelo marxo-kaleckiano. Enquanto neste último a demanda define a renda, no modelo ricardo-neoclássico esta é definida exclusivamente pela capacidade produtiva do território, pois a demanda externa é dada e a demanda interna não se altera com a distribuição. Em particular, a produção e a renda serão função positiva da qualidade e produtividade do solo (principal determinação das vantagens e desvantagens competitivas locais de territórios em que os recursos naturais são desigualmente distribuídos) e da infra-estrutura de transporte (que define os custos de colocação da produção regional nos mercados externos) e função negativa da taxa de salário (quanto menor o salário, maiores os lucros e, por conseqüência, maior a geração de poupança necessária à acumulação e maior a capacidade de atrair investimentos externos em busca de uma taxa de retorno superior). 

Ora, os testes com o modelo marxo-kaleckiano já esclareceram que, na contramão da hipótese ricardo-neoclássica, o crescimento da renda municipal ao longo do período é função positiva da taxa de salário no Rio Grande do Sul. Caberia, então, testar os efeitos das outras duas variáveis do modelo: a produtividade do solo e a disponibilidade de meios de transporte eficientes e baratos. Para tanto, foram geradas duas proxies. Em primeiro lugar, resgatamos e digitamos as informações sobre capacidade do uso dos solos nos municípios presentes em INCRA (1973). A opção por trabalhar com estas informações se deve a três ordens de determinações: 1) presumivelmente a capacidade do uso do solo (vinculado à topografia e condições edafoclimáticas) se altera relativamente pouco ao longo do tempo; 2) a pesquisa que deu base ao relatório referido foi exaustiva e seus resultados são reconhecidos até hoje; 3) as informações já são disponibilizadas na malha municipal de 1970, tornando desnecessário qualquer exercício de reconversão. A grande vantagem de INCRA (1973), contudo, se encontra no fato de que o trabalho já relaciona as características do solo com sua capacidade de utilização econômica potencial, classificando as terras em oito categorias, desde as mais produtivas (tipo 1, 2 e 3) até as virtualmente inutilizáveis (tipo 6, 7 e 8).

As informações sobre os meios de transporte disponíveis nos distintos municípios foram obtidas através das bases cartográficas digitalizadas pela UNISC a partir dos mapas do território gaúcho na escala 1:250.000 gerados pelo III Exército com base em fotografias aéreas de meados dos anos 70. Estas bases forneceram informações acerca da distância das sedes de cada município à rodovia asfaltada mais próxima e à ferrovia mais próxima. Valores que foram tomados como proxies do acesso dos municípios a meios de transporte competitivos no período. 

Estas variáveis foram, então, objeto de um exercício de regressão que gerou a seguinte equação: 

(9) Tvycm07 = - 0,354 distasf - 0,159 terra3o<

Para além do baixo aR2 do modelo (0,122), o mais importante a observar é que, na contramão de suas hipóteses teóricas, a percentagem da área rural do município com terras de qualidade superior (de padrão 1, 2 ou 3; representada na equação pela variável “terra3o<”) aparece deprimindo (ao invés de alavancando, como seria esperado) o desempenho municipal. Do nosso ponto de vista, este resultado se explica pelo fato de que as regiões do Estado onde se encontram alguns dos municípios com melhor desempenho em termos de renda (como a Serra e o Litoral Norte) são, justamente, aquelas que apresentam a maior percentagem de terras improdutivas (devido à topografia ou à salinidade e à percentagem de areia), enquanto os melhores solos (situadas na “Metade Oeste” do Estado) emergem em municípios de desempenho relativamente baixo. O que demonstra não apenas a prevalência da equação distributiva (modelo marxo-kaleckiano) e da especialização agropecuária (modelo northiano) sobre a qualidade do solo na determinação do desempenho de longo prazo: demonstra que a inserção regional produtiva virtuosa, mesmo quando tem por base a produção agropecuária, depende menos de fatores “naturais” do que rigorosamente econômico-sociais. 

De outro lado, é digno de nota que a variável “distância da sede dos municípios ao asfalto em meados da década de 70” mostrou-se relevante e, apesar de um poder explicativo relativamente baixo, vai se preservar entre os determinantes relevantes do desempenho nos testes de regressão com as demais variáveis-proxies.
5. O MODELO DE PÓLOS DE CRESCIMENTO (CEPALINO-PERROUXIANO)
O modelo de pólos de crescimento é, como o modelo ricardo-neoclássico, de inflexão produtivista ou supply-side. Sua diferença específica com o modelo anterior encontra-se no fato de que a versão cepalino-perrouxiana abre mão da hipótese de livre concorrência, admitindo que firmas distintas e de diferentes tamanhos, que operam em segmentos produtivos e em territórios distintos, apresentam domínio tecnológico distinto e operam com estruturas técnicas, produtividades igualmente distintas
. Não gratuitamente, Prebisch inicia o seu “Interpretação do Processo de Desenvolvimento Econômico” afirmando

Considerando do ponto de vista de cada nova geração, tem sido relativamente lenta e irregular a expansão universal do progresso técnico [...]. No longo período que vai da revolução industrial à primeira guerra mundial, os novos métodos de produção, em que se vinha manifestando incessantemente a técnica, atingiram apenas uma pequena parte da população mundial (Prebisch, 1951, p. 7).

Como os diferenciais de padrão tecnológico se resolvem em diferenciais de poder de mercado e lucro, e estes últimos se resolvem em taxas de acumulação distintas (as firmas e setores mais “modernos” apresentariam lucros e crescimento superior), os diferenciais tecnológicos se resolvem em diferenciais de dinamismo e capacidade de empuxo da economia através de pressões de demanda (backward linkages) e de oferta (forward linkages)
. As regiões dinâmicas são, assim, primordialmente, aquelas que contam com empresas dinâmicas. 

Mas se o dinamismo empresarial e territorial é função do tamanho e da produtividade do trabalho das firmas instaladas em seu interior
, ele não é função exclusiva destas duas variáveis virtualmente indissociáveis. Tão ou mais importante é o segmento em que operam as firmas, pois o dinamismo tecnológico é desigualmente distribuído entre os setores. Nem todos os setores são igualmente dinâmicos, e a caracterização de um setor como dinâmico ou estabilizado varia ao longo do tempo (Perroux, p. 146 a 148). Não obstante, a associação entre dinamismo e progresso técnico impõe uma associação entre setores dinâmicos e setores de alta produtividade do trabalho, que vai se resolver no relativo enrigecimento da hierarquia dos setores produtivos em termos de sua capacidade de empuxo: os setores intensivos em capital serão caracterizados como estruturalmente “dinâmicos” e os setores intensivos em trabalho como “tradicionais.”
 Afinal, 

O desenvolvimento se apresenta sob a forma de introdução de combinações mais produtivas dos fatores de produção. [...] As alterações nas proporções em que entram os fatores nas novas combinações fazem-se na direção de maiores doses de capital por unidade de mão-de-obra ou recursos naturais (Furtado, 1983, p. 94).

Vale observar que o privilegiamento da produtividade do trabalho (valor agregado / trabalhadores), secundada pela produtividade dos recursos naturais (mormente da terra, avaliada pela relação valor agregado / território) como indicador da produtividade em geral, em detrimento da produtividade do capital (valor agregado / estoque de capital), revela a inflexão ricardiana (mais até do que neoclássica) desta corrente. Afinal, na medida em que a produtividade do trabalho é identificada à modernidade e ao dinamismo, a negação capitalista do trabalho é tomada como referência de desenvolvimento, a despeito de suas conseqüências perversas no plano distributivo. Na verdade, estas conseqüências perversas tendem a ser subestimadas ou negadas, pois os fundamentos supply side retiram do escopo de investigação os potenciais problemas de demanda associados à concentração de renda. Assim, pretende-se que a geração de emprego seja função do crescimento, o crescimento seja função da acumulação, esta última, função dos lucros nas firmas e setores dinâmicos, os quais são função da inovação tecnológica, cuja intensidade é avaliada pela elevação da produtividade do trabalho. Neste esquema, o crescimento e a geração de empregos (ampliação absoluta do número de ocupados) em um dado território torna-se função da ampliação da produtividade do trabalho (depressão do número de ocupados por unidade de valor agregado) nas firmas e setores dinâmicos.  

Este resultado é indissociável da divisão do sistema produtivo entre indústrias motrizes (sede do progresso técnico) e indústrias movidas (principais fontes do crescimento líquido de emprego) e se desdobra na concepção de que o efeito polarizador das firmas e indústrias dinâmicas conduz à concentração espacial da atividade econômica. Uma tendência que só pode ser enfrentada a partir de políticas econômicas ativas, centradas no apoio e atração de investimentos para os territórios de menor desempenho relativo (Furtado et al., 1997). Seja, ou não, o setor público capaz de contrabalançar as forças centrípetas dos pólos de crescimento definidos exclusivamente pelo mercado, o que importa entender é que o desenvolvimento de qualquer território é função precípua da instalação e do crescimento de empresas de porte superior, intensivas em capital e que atuam em setores tecnologicamente dinâmicos.  

A despeito de amplamente difundido e aplaudido por economistas e políticos dos mais diversos matizes ideológicos, acreditamos que este modelo: 1) apresenta inúmeras e profundas inconsistências lógicas e teóricas; e, por conseqüência, 2) instrumentaliza políticas econômicas ineficientes, ineficazes e inefetivas à alavancagem do desenvolvimento econômico de regiões periféricas e estagnadas. 

O principal problema teórico-analítico do modelo de pólos de crescimento é a fetichização e enrigecimento da tecnologia e da escala. Aquela tecnologia (que é indissociável de uma determinada escala produtiva) que se mostra consistente com o padrão de desenvolvimento das economias capitalistas centrais (vale dizer: das economias que se caracterizam, simultaneamente, por taxas de salários elevadas e que já passaram por uma longa história de acumulação e concentração de capital) é tomada como “a” tecnologia “de ponta” e, por conseqüência, como “a” tecnologia eficiente e “a” tecnologia capaz de dinamizar as economias e sociedades periféricas
. 

Mas a maior dificuldade em se enfrentar o modelo de pólos de crescimento nos planos teórico-analítico e político-propositivo é que toda a construção se assenta em uma “quase-tautologia”. E isto na medida em que ela se assenta em uma associação inquestionável entre desenvolvimento mercantil capitalista, acumulação dos mais diversos capitais e ampliação da divisão e da produtividade do trabalho. A questão de fundo, porém é: “o que causa o que?”. Qual é o ponto de partida, e qual é o ponto de chegada na relação necessária entre desenvolvimento e produtividade? 

Se admitimos - na esteira das leituras demand side - que os sistemas mercantis não são perfeitamente eficientes e tendem a subutilizar os recursos produtivos disponíveis, o ponto de partida natural (no sentido de apresentar o menor custo por unidade de retorno) de qualquer processo de desenvolvimento será a realocação e ampliação do grau de utilização destes recursos. De uma perspectiva northiana e marxo-kaleckiana, o ponto de partida seria a identificação e articulação regional a uma nova base de exportação. Com o crescimento da demanda (Δ D), cresceria a produção e apropriação local de rendimentos (Δ Y). Com a conseqüente elevação do grau de utilização da capacidade (Δ UC)
 e da taxa de lucro [Δ (L/K)], a acumulação de capital (Δ K) seria retomada, com a adoção de novas tecnologias, consistentes com as novas escalas de produção [Δ (K/T)]. Neste caso, o sistema de relações causais seria: 

(xi) Δ D → Δ Y  → Δ UC → Δ (L / K) → Δ K → Δ (K / T)
Diferentemente, de uma perspectiva supply side, o ponto de partida deve ser a acumulação de capital em escalas compatíveis com as tecnologias modernas e dinâmicas
. As novas estruturas produtivas alimentam um circuito de produção que alavanca a demanda e a apropriação local de rendimentos. 

(xii) Δ K → Δ (K / T) → Δ Y1 → Δ D → Δ Y2 

O que importa entender é que a acumulação se resolve, nos dois sistemas, em acumulação, crescimento da escala e da produtividade do trabalho. Esta é uma dimensão imanente do desenvolvimento capitalista, que não se deixa circunscrever pela taxa de crescimento da mão-de-obra
. Porém, da perspectiva demand side, o aumento da produtividade do trabalho é, antes, uma conseqüência do que uma causa do desenvolvimento. Diferentemente, da perspectiva supply side - que parte da Lei de Say e toma as circunscrições de oferta como o gargalo da acumulação - o aumento de produtividade torna-se a condição sine qua non do crescimento. 

Independentemente do sentido teórico-causal dos eventos, contudo, os dois sistemas prognosticam a ampliação da escala das firmas e da produtividade do trabalho; que deve ser observada empiricamente ao final do processo. De forma que comprovar empiricamente esta associação não demonstra - ao contrário do que podem pretender os defensores dos modelos produtivistas - que o apoio público à acumulação produtiva de empresas capital intensivas é condição necessária à alavancagem do desenvolvimento dos territórios em geral, e das regiões de baixo desempenho econômico, em particular. 

Como se isto não bastasse, as demais hipóteses do modelo cepalino-perrouxiano de desenvolvimento regional - em particular, a hipótese de que as empresas que operam em setores “dinâmicos” apresentem uma capacidade de empuxo e multiplicação da renda local superior à capacidade das empresas que operam em setores “tradicionais” - são virtualmente intestáveis, em função da carência de dados
. 

A única solução que encontramos para driblar esta série de problemas teóricos e estatísticos e produzir um instrumento de teste do modelo cepalino-perrouxiano foi utilizar os melhores dados disponíveis passíveis de comparação para definir uma proxy dos diferenciais de evolução da produtividade industrial nos municípios que comportasse alguma anterioridade com relação ao crescimento da renda. O que se resolveu no cálculo da taxa de crescimento da produtividade do trabalho industrial global (vale dizer: do conjunto das empresas de todos os setores da indústria de transformação) entre 1970 e 1985 (ano do último Censo Industrial do IBGE). Esta proxy do diferencial de crescimento dos segmentos industriais capital-intensivos nos diversos municípios (“tvprodi”) foi cruzada com o crescimento da renda municipal em dois períodos: entre 1970 e 2000, o período padrão da nossa pesquisa; e entre 1970 e 1991, período que apresenta maior correspondência com o período de tempo coberto por “tvprodi”. As equações obtidas foram:

(10) Tvycm07 = 0,130 tvprodi

e,

(11) Tvy9170 = 0,118 tvprodi

O primeiro a observar é que as correlações entre “tvprodi”, “tvycm07” e “tvy9180” (que correspondem aos valores dos parâmetros angulares estimados) são relativamente baixas (definido coeficientes de determinação ajustados irrisórios: 0,013 e 0,010; respectivamente). Além disso, estas correlações apresentam significância relativamente elevada (0,048 e 0,075; respectivamente), de forma que não se pode excluir a possibilidade de que a associação entre as variáveis seja meramente casual. Na verdade, os resultados são tão débeis estatisticamente que o problema anunciado anteriormente virtualmente se inverte: temíamos encontrar um resultado robusto que estivesse apenas traduzindo a dimensão universalmente aceita (“quase-tautológica”) da relação entre desenvolvimento mercantil-capitalista e ampliação da produtividade industrial. E o que encontramos é um resultado que demanda o esclarecimento oposto: porque a relação prevista (independentemente do sentido causal) entre variação da produtividade industrial e crescimento da renda não se manifestou de forma mais robusta? 

Parte da resposta parece se encontrar no fato de que a relação de causalidade efetiva é inversa àquela proposta pela versão supply side ​e vai do crescimento da renda para o aumento da produtividade (como propõem os modelos demand side). Neste caso, o teste realizado acima apresenta um problema de especificação: os períodos de tempo resgatados para as variáveis dependente e independente são inconsistentes: a variação da produtividade é anterior à variação da renda, quando deveria ser posterior à esta última se o pensamos como sua conseqüência. Além disso, na versão demand side da relação entre crescimento da renda e ampliação da produtividade, esta é uma conseqüência mediata e normal, mas não imediata, nem rigorosamente necessária ou universal, do aumento da renda. 

Por fim, pode-se aventar ainda uma outra explicação (que não contradita a hipótese anterior, mas a complementa) para baixa associação encontrada entre crescimento da produtividade industrial e o crescimento da renda municipal. Na verdade, tanto nos modelos supply side, quanto demand side, a associação prevista é entre produtividade industrial e produto interno (PIB), e não, diretamente, entre produtividade e renda doméstica. De forma que a baixa associação encontrada acima pode estar traduzindo justamente aquele vazamento intermunicipal do produto interno que determinou nossa eleição da renda (por oposição ao PIB) municipal como unidade de referência do desempenho. 

Para testar esta segunda hipótese explicativa do baixo poder explicativo da variação da produtividade industrial, alteramos a nossa variável dependente e tomamos as variações do PIB entre 1970 e 2000 e entre 1970 e 1985. E, como seria de se esperar, as correlações e os coeficientes de determinação das regressões se ampliam significativamente. As equações passam a ser:

(12) Tvpib07 = 0,262 tvprodi

e

(13) Tvp8570 = 0,335 tvprodi

A significância das correlações entre tvprodi e a variação do PIB municipal entre 1970 e 2000 (0,262) e entre 1970 e 1985 (0,335) são, ambas, de 0,000 e o aR2 das duas regressões anteriores são, respectivamente, 0,065 e 0,108. Resultados que, sem corroborar o modelo cepalino-perrouxiano (o que exigiria correlações e coeficientes de determinação muito superiores), contemplam as exigências de uma correlação expressiva e significativa entre produtividade e PIB, tal como projetada pelos modelos demand side. Aliás, esta modelagem é reforçada pela correlação superior que se encontra entre a variação do PIB no período mais curto (70-85) vis-à-vis o período mais longo (70-00). Afinal, se a ampliação da produtividade se associa primariamente à ampliação do nível de utilização da capacidade e só secundariamente com o progresso técnico poupador de trabalho vivo, a correlação tende a ser tão mais elevada quanto mais próximos são os períodos considerados. 

O mais importante, contudo, é que o conjunto destes resultados reforçam às críticas teóricas, esgrimidas anteriormente, à pertinência das teses produtivistas e tecnicistas para a alavancagem da renda pessoal municipal. O que as equações (12) e (13) nos informam é que, se a atração de indústrias intensivas em capital e poupadoras de mão-de-obra traz alguma conseqüência para o crescimento municipal, esta conseqüência se impõe sobre o produto (PIB), mas tem um impacto mínimo ou nulo sobre a renda pessoal e o bem-estar dos munícipes
. 

6. O MODELO EMPRESARIALISTA (MARSHALLO-SCHUMPETERIANO)
O primeiro a entender no que diz respeito ao modelo empresarialista é que ele não prentende comportar uma capacidade explicativa tão grande quanto os demais. Na verdade, tanto Marshall, quanto Schumpeter, admitem que o ponto de partida efetivo do processo de desenvolvimento nacional ou regional não é rigorosamente analisável e compreensível a partir de determinações puramente econômicas. Segundo Marshall:

São muitas as diversas causas que levaram à localização de indústrias [num determinado território], mas as principais foram as condições físicas, tais como natureza do clima e do solo, a existência de minas e de pedreiras nas proximidades, ou um fácil acesso por terra ou mar. [...] Outro fator importante foi o patrocínio de uma corte [que] [...] dá lugar a uma procura para as mercadorias de uma qualidade excepcionalmente alta, e isso atrai operários especializados (MARSHALL, 1982, p. 232). 

Vale dizer, o fundamento primeiro das desigualdades regionais é múltiplo e contingente, não podendo ser explicado em termos exclusivamente econômicos. Mas - e aqui a verdadeira contribuição de Marshall - uma vez definido um território qualquer como espaço de concentração da produção de bens e serviços especializado em determinadas atividades, esta concentração e especialização tende a se reproduzir de forma ampliada, pois: 

São tais as vantagens que as pessoas que seguem uma mesma profissão especializada obtêm de uma vizinhança próxima, que desde que uma indústria escolha uma localidade para se fixar, aí permanece por longo espaço de tempo. Os segredos da profissão deixam de ser segredos e, por assim dizer, ficam soltos no ar, de modo que as crianças absorvem inconscientemente grande número deles. Aprecia-se devidamente um trabalho bem feito, discutem-se imediatamente os méritos de inventos e melhorias na maquinaria, nos métodos e na organização geral da empresa. Se um lança uma idéia nova, ela é imediatamente adotada por outros, que a combinam com sugestões próprias e, assim, essa idéia se torna uma fonte de outras idéias novas (MARSHALL, 1982, p. 234).

De forma similar, Schumpeter inicia seu Teoria do Desenvolvimento Econômico afirmando que:

O processo social, na realidade, é um todo indivisível. De seu grande curso, a mão classificadora do investigador extrai artificialmente os fatos econômicos. [...] Quando conseguimos achar uma relação causal definida entre [...] dois fenômenos, nosso problema está resolvido se aquilo que apresentou o papel “causal” for não-econômico. Teremos então realizado aquilo que nós, como economistas, somos capazes e devemos dar lugar às outras disciplinas  (SCHUMPETER, 1982, p. 9-10).

Desta assertiva Schumpeter extrai o direito de circunscrever sua análise até o ponto de tangência entre a Economia e a Sociologia. Objetivamente, Schumpeter está afirmando seu direito de levar a investigação até o reconhecimento de que o desenvolvimento é função da existência de um agente - o empresário inovador - responsável pela ruptura com os padrões tradicionais de alocação de recursos. As importantes questões do tipo - “como surgem os empresários?” ou “que padrão sócio-cultural estimula a existência de um número maior ou menor de agentes inovadores?” - estão fora do seu escopo, pois já se encontram no campo da Sociologia.

Não deixa de ser interessante observar a identidade (por trás da apenas formal e aparente oposição) dos enfoques de Marshall e Schumpeter. Se Marshall se revela mais ricardiano do que weberiano e cessa a análise quando atinge os limites “naturais” (fertilidade do solo, cursos d’água navegáveis, etc.) e Schumpter se revela mais weberiano do que ricardiano e cessa de investigar quando atinge limites “sociológico” (cultura, valores, etc.), ambos buscam os “limites da ciência econômica” para pôr um fim à análise. Neste sentido, ambos se revelam rigorosamente estruturalistas, permitindo-se circunscrever a análise ao processo em andamento, por oposição à gênese e fundamentos primeiros deste mesmo processo
. 

É bem verdade que Schumpeter não vai deixar de transpor os limites auto-impostos e lançar hipóteses importantes acerca das bases objetivas (por oposição às bases estritamente culturais) da ação empresarial. Desde logo, ele afirma que a ordem mercantil - ao contratualizar as relações econômicas, facilitando o rompimento dos circuitos previamente estabelecidos de fornecimento e prestação de serviços - alavanca o surgimento de inovadores. Assim como o faz a ordem propriamente competitiva (por oposição a um sistema de monopólios consolidados e/ou institucionalizados) e a boa distribuição da propriedade e da renda. Estas duas últimas dimensões - responsáveis pelo retorno do sistema econômico ao “fluxo circular” -, limitam as exigências de capital mínimo para ingresso em novos setores e viabilizam que um grande número de inovadores potenciais se transformem em empresários efetivos. Não obstante, estes férteis veios analíticos
 são laterais no sistema de Schumpeter. O central é o mero reconhecimento de que, quanto maior o número e a concentração espacial de empresários inovadores, mais intensas e radicais as inovações por unidade de tempo, e mais acelerado o desenvolvimento.

Ora, o problema de fundo das formulações de Marshall e Schumpeter é que, tal como o modelo cepalino-perrouxiano, mesmo portando um conteúdo teórico não axiomático, elas beiram perigosamente o tautológico ao pretenderem que o desenvolvimento tende a ser mais acelerado nos territórios que contam com uma elevada concentração relativa de empresas e empreendedores. Afinal, não pode restar dúvida de que esta assertiva é verdadeira no sistema mercantil capitalista, onde a empresa privada é a célula produtiva por excelência.

É bem verdade que se poderia driblar esta dimensão problemática privilegiando as dimensões não recursivas dos modelos destes autores, como, por exemplo, a hipótese marshalliana de que a especialização dos territórios em algumas poucas atividades específicas alimenta a formação de arranjos produtivos locais que apresentam capacidade superior de introduzir e difundir inovações economicamente rentáveis. Contudo, esta hipótese, como diversas outras, não pode ser testada com os dados disponíveis, dadas as limitações informacionais já referidas dos Censos Econômicos
. De forma que só nos resta a alternativa de tolerar a dimensão tautológica do modelo, circunscrevendo seu peso através de dois movimentos. No que diz respeito à versão estritamente schumpeteriana do empresarialismo, procuramos resgatar as determinações teóricas associadas à organização do mercado e à oposição entre rotina e inovação, ao mesmo tempo em que restringíamos a incorporação de informações ao ano inicial do período analisado (1970). No que diz respeito à contribuição estritamente marshalliana para o modelo, procuramos resgatar a dimensão espacial da análise deste autor, que se resolve na pretensão de que as grandes aglomerações (enquanto mercados de consumo e de mão-de-obra especializadas) tendem a ingressar num círculo virtuoso de crescimento, que transborda para a sua periferia imediata, ao mesmo tempo em que impõe uma depressão relativa da taxa de crescimento da periferia mais distante
.

Operacionalizamos o primeiro movimento sistematizando informações do Censo Demográfico de 1970 sobre o número de empregadores (proprietários de empresas) nos três grandes setores econômicos (agropecuária, indústria e serviços) e calculamos: 1) a participação do conjunto dos empresários na população total (“emtopo70”); 2) a participação dos empresários urbanos (indústria e serviços) na população total (“emurpo70”); 3) a participação dos empresários da indústria na população total (eminpo70”); 4) a participação dos empresários da indústria entre os empresários totais (“eminet70”); e 5) a relação entre empresários industriais domiciliados no município e número de operários industriais que trabalhavam (mas não necessariamente habitavam) no município em 1970 (emioci70). Estas proxies foram criadas com vistas a testar, tanto o papel da difusão da propriedade e da função diretiva, quanto da maior capacidade propulsivo-inovativa (propriamente empresarial) das funções diretivas urbanas em geral (indústria e serviços) e industriais, em particular. As correlações encontradas com a nossa variável dependente foram muito esclarecedoras: 0,026 com sig de 0,691 para “emtopo70”; 0,287 com sig 0,000 para “emurpo70”; 0,458 com sig 0,000 para eminpo70; 0,487 com sig 0,000 para “eminet70”; e -0,048 com sig 0,469 para “emioci70”.

A primeira e a última correlação pareceriam indicar ausência de relação entre democracia da propriedade (universalização da função empresarial) e crescimento da renda. Mas esta conclusão é negada pela segunda e terceira correlações: a percentagem de empresários urbanos e industriais na população total (que cai com a concentração e centralização da propriedade, e sobe com a pulverização empresarial) apresentam correlações positivas e significativas com o desempenho da renda. No que diz respeito à primeira proxy (“emtopo70”) o problema parece estar - e de fato está! - na incorporação dos proprietários rurais na categoria de empresários
. A inconsistência desta incorporação já é anunciada na quarta e última correlação acima. E foi confirmada com novo teste: criamos a variável “emruet70” (participação dos empresários rurais no total de empresários em 1970) e cruzamos com o crescimento da renda: - 0,401; sig 0,000.

Nada mais fácil do que interpretar este resultado como a expressão da contradição entre ruralidade e empreendedorismo. Mas tal interpretação é, no mínimo, apressada. Tal como a correlação negativa entre participação dos camponeses na população total e crescimento da renda, a correlação negativa entre “emruet70” e “tvycm07” está traduzindo, pelo menos me parte, as dificuldades de multiplicação da renda rural daqueles municípios que não alcançaram constituir núcleos urbanos sólidos em função do baixo valor agregado localmente pelo produto agropecuário exportado. Vale dizer: uma elevada participação dos empresários rurais nos empresários totais, assim como uma elevada participação do campesinato na população total, apenas revela que a atividade rural não foi capaz de gerar naqueles municípios (ao contrário do que fez em outros) os estímulos às atividades urbanas que permitiriam a depressão relativa da expressão econômica e demográfica do campo.

De outro lado, a expressão e significância das correlações “eminpo70” e “eminet70” com o crescimento da renda revelam, sim, a maior capacidade propulsivo-inovativa do segmento industrial do empresariado vis-à-vis os demais. Se estas correlações estivessem traduzindo apenas a influência da “indústria em geral” (e não do empresariado industrial), vale dizer, se estivessem traduzido a dimensão “polarizadora” da indústria, tal como teorizado por Perroux e pelos cepalinos, qualquer outra medida de desenvolvimento industrial (de preferência que apanhasse as vantagens competitivas imanentes às grandes empresas) as deslocaria de um sistema de regressão. Mas não é isso que acontece. Para testar a hipótese, construímos uma quinta proxy que não é propriamente pertinente, nem à modelagem schumpeteriana, nem à cepalino-perrouxiana (na medida em que não apanha o papel pretensamente impulsivo da concentração de capital e das tecnologias poupadoras de mão-de-obra) mas que apanha a influência do grau de desenvolvimento industrial no período de origem: a participação dos ocupados na indústria na população total (“ocinpo70”
). A correlação deste indicador com o desempenho superou as demais correlações (0,509 com sig 0,000) e ele foi a primeira variável a entrar na regressão obtida com o conjunto das proxies schumpeterianas mais “ocinpo70”. A equação - cujo aR2 é de 0,325 - toma a forma:

(14) Tvycm07 = 0,270 ocinpo70 - 0,232 emruet70 + 0,213 eminet70

A aparente vantagem da variável “ocinpo70” sobre “eminet70” vai se esvanecer, contudo, com a introdução, no sistema, das variáveis-proxies desenvolvidas para testar a hipótese marshalliana da recursividade do passado (círculo virtuoso da especialização industrial) e economias externas. Senão vejamos. 

Para testar a hipótese marshalliana, desenvolvemos quatro proxies: 1) distância da sede municipal a Porto Alegre (principal mercado e pólo urbano do Estado); 2) o município pertence à região nordeste (região localizada em torno e ao norte de Porto Alegre, onde se concentram as atividades industriais do Estado); 3) o município pertence à região sul (Metade Sul); 4) município pertence à região norte. A regionalização municipal foi feita estritamente de acordo com Alonso e Bandeira (1994). Tal como seria de se esperar, o teste de regressão exclusivamente com estas variáveis apresentou elevado coeficiente de determinação (aR2 de 0,500) e a equação resultante tem a seguinte estrutura:

(15) Tvycm07 = - 0,441 dispoakm + 0,332 r_norde

Mas mais interessante do que a confirmação e determinação quantitativa do já sabido - que os municípios no entorno de Porto Alegre e, em particular, os da região nordeste tendem a apresentar um dinamismo superior à média e superior ao desempenho dos municípios das demais regiões
 - é o fato de que, quando são introduzidas em simultâneo todas as proxies desenvolvidas para a testagem do modelo empresarialista, a variável “ocinpo70” é expulsa pelas variáveis locacionais de Marshall, mas o mesmo não ocorre com a variável “eminet70”. A regressão resultante apresenta um R2 de 0,525 e tem a forma:

(16) Tvycm07 = - 0,414 dispoakm + 0,256 r_norde + 0,192 eminet70

 O que importa entender aqui é que, a despeito de “eminet70” apresentar (tal como “ocinpo70”) uma elevada correlação com as variáveis locacionais (0,408 com “dispoakm”; e 0,492 com “r_norde”; ambas com sig 0,000), a variável que mede a participação do número de proprietários industriais domiciliados no município (empresários que, em sua grande maioria tem origem local ou regional) no total de empresários se sustenta na equação, por apresentar uma autonomia (vis-à-vis as variáveis locacionais) e uma capacidade explicativa específica superior à variável “ocinpo70”. Se agregamos a este resultado o fato de que as variáveis “emurpo70” e “eminpo70”, que medem diretamente a representatividade do empresariado local (domiciliado no município) na população e a dispersão da propriedade industrial, a despeito de não ingressarem em nenhuma das regressões (em função da elevada correlação que apresentam com “eminet70”) são positivamente correlacionadas com a variação da renda, fica clara a influência positiva do pequeno empresariado de base local na aceleração do crescimento da renda dos munícipes. E, dados os resultados obtidos anteriormente, ao testarmos os modelos marxo-kaleckiano e cepalino-perrouxiano, nos sentimos autorizados a concluir esta seção afirmando que, se se mantém as tendências evidenciadas nas últimas três décadas do século XX, no Estado do Rio Grande do Sul, o apoio ao crescimento das MPMEs industriais de base local tem mais chances de contribuir para o crescimento da renda municipal do que a atração de grandes investimentos forâneos
.

7. O MODELO CULTURALISTA (WEBERO-PUTNAMIANO)
No momento em que alcançamos o último modelo a ser testado, torna-se possível e necessário explicitar um elemento estruturante da nossa seleção de modelos teóricos. Apesar de se tratarem de seis modelos, eles são passíveis de reagrupamento em três sistemas. A unidade entre North, Marx e Kalecki já foi objeto de consideração (e voltará a sê-lo). A unidade entre Ricardo, Solow, Furtado e Perroux, também. Cabe explicitar a unidade (já anunciada, mas não determinada) entre empresarialismo e culturalismo. 

Se um determinado padrão de comportamento - uma certa atitude, associada à disposição para a mudança, para a coordenação e para a integração - é determinante do desenvolvimento, então o ambiente cultural é determinante do desenvolvimento, pois os comportamentos não são independentes da cultura. Mas, poder-se-ia perguntar: quais as conexões objetivas entre cultura e capacidade inovativo-empresarial? Nem Marshall, nem Schumpeter chegam a responder esta questão de forma precisa. E se justificam: esta questão transcende à Economia, e remete, pelo menos, à Sociologia. É objeto de outra(s) ciência(s).

Esta pretensão de que “o objeto pertence à outra Ciência” é definidor do estruturalismo em sentido estrito
. Pois ele afirma a partição essencial do objeto “desenvolvimento” a partir de suas determinações causais: o economista não está autorizado a invadir o objeto da Sociologia porque as determinações causais no interior desta ciência não são da mesma ordem das determinações econômicas. São outras as leis. Outro o sentido. Há um corte de ciência, porque há um corte na lógica das determinações.  

O Marxismo e todo o institucionalismo (mormente o de Douglass North) recusam esta partição. Assim, como os materialistas produtivistas (Ricardo, Perroux, Furtado, etc.). Mas ela é estruturante do estruturalismo (com o perdão da cacofonia necessária): a partição é a invariante deste sistema teórico. E é esta partição que se encontra na base da recusa universal do estruturalismo à Ciência da História. Ao expulsar da Economia a teorização da mudança cultural, o estruturalismo, de fato, veda qualquer teorização da mudança cultural. O que unifica todos os estruturalistas, de Max Weber a Levi-Strauss
, é a pretensão de que a cultura e as mudanças culturais não podem ser explicadas por sua funcionalidade material. Insistamos: para os estruturalistas, economia e cultura são elementos de ordens distintas e desconectadas
. Seja porque não há qualquer função econômica para as estruturas culturais, seja porque suas funções são não são percebidas conscientemente (não podendo oferecer conexões de sentido às ações, no sentido de Weber), seja porque as conseqüências funcionalmente consistentes só se impõem a posteriore, o estruturalismo defende que a transformação cultural não é materialmente determinada, e cai fora do escopo de investigação da Economia, seja ela Economia Pura, Economia Política, Economia Crítica ou Economia Institucionalista. 

De outro lado, se o culturalismo é “um” estruturalismo, não é todo o estruturalismo. A particularidade do culturalismo se encontra no fato de que a recusa da economia como criadora não se desdobra em indiferença recíproca, mas na inversão da determinação proposta pelos materialistas. Para os culturalistas, a Economia é a criatura. Não se trata apenas de reconhecer que a “cultura importa”. Isto é o que propõe o senso comum. Os culturalistas pretendem que, no limite, ela é tudo o que realmente importa. Porque ela é o ponto de partida: o inexplicado que põe todo o resto. É esta prevalência motriz da cultura que unifica, em primeiro lugar, Weber e Putnam. 

Por oposição, o anti-culturalismo é a defesa da centralidade do que não é especificamente cultural ou ideal no processo de desenvolvimento, é a defesa da centralidade das determinações materiais. Mas há dois tipos de materialismo e, portanto, de anti-culturalismo. O materialismo vulgar (produtivista), que subsume o material ao natural (como os teóricos das dotações dos fatores, inclusive Ricardo) ou ao contingente (“aqui se instalou uma corte”, diz Marshall); e o materialista dialético (institucionalista), que apreende o caráter especificamente humano e social do desenvolvimento, mas se recusa à cisão entre material e cultural, solicitando as determinações materiais da cultura
. Este último vai muito além de reconhecer que “a cultura importa”. O materialista dialético coloca a cultura num lugar central. Mas não em um lugar indeterminado, não como o princípio sem causa. A cultura, além de causa, também é causada
. 

De outro lado, se os culturalistas tomam a cultura como a causa incausada, eles são profícuos na determinação dos elos causais que unem a Economia à cultura. A conexão teorizada por Weber (por exemplo) entre ética protestante e capitalismo é, tão clara e precisa, quanto, do nosso ponto de vista, correta. A ética calvinista - enquanto ética do trabalho, da acumulação, e do apego rigoroso e auto-imposto (pois nenhuma confissão redime e nenhum pastor é intercessor junto a Deus) aos mandamentos do Evangelho (em especial, não roubar, nem desejar o que é do próximo) - é a ética burguesa. Mas o que importa perguntar é: o calvinismo se generaliza na Europa no início da Idade Moderna porque o desenvolvimento das relações mercantis burguesas solicita uma determinada ética, ou ele simplesmente se impõe (sabe-se lá porque) e, dele, surge o capitalismo? 

 A resposta de Putnam à questão “cultura: criatura ou criador?” é exatamente a mesma de Weber. Só isto já bastaria para caracterizar a unidade modelar dos dois. Mas no plano propriamente teórico a proximidade entre Weber e Putnam é igualmente intensa
. Na verdade, a única diferença de fundo das construções teóricas destes dois autores se encontra no fato de que, enquanto Weber salienta as dimensões individualistas (mas anti-oportunistas, e anti-hedonistas) da ética burguesa, Putnam vai salientar as dimensões comunitárias e solidárias (mas voluntárias e pautadas na iniciativa privada) desta mesma ética. Do nosso ponto de vista, esta diferença se explica, antes de mais nada, pela época e local analisados: o problema da posição da ética burguesa na Europa ocidental do século XVI é: “como romper com o comunalismo (feudal e católico) sem cair no oportunismo socialmente dissolvente?”; o problema da posição da ética burguesa na Itália pós-fascista e pós-guerra é: “como superar as tendências entrópicas de uma sociedade dividida por localismos e desigualdades regionais, por conflitos abertos e profundos nos planos político e sindical
, pela corrupção disseminada e last, but not least, pela força e atratividade das diversas máfias regionais, sem cair no comunalismo igualitarista católico?”. 

Não é difícil perceber, contudo, que estas são duas dimensões de uma única demanda: a auto-circunscrição das pulsões imediatistas (oportunistas) que alimentam soluções perversas em jogos cuja soma é diferente de zero. Trata-se de uma demanda de individuação social
. Uma demanda de superação do controle externo (da comunidade, do Estado, da Igreja) pelo controle interno (ético-religioso num sentido privado, de fé interior) das pulsões individualistas socialmente inconsistentes. Afinal, algum controle sobre estas pulsões é necessário, para dar consistência social (e econômica) à ordem produtiva. Mas o controle externo é imponderável, e pode asfixiar o sistema econômico nas teias do patrimonialismo estatal
. 

Hirschman foi um dos autores que melhor percebeu a profunda unidade que subjaz às demandas (formalmente antagônicas) de superação, tanto do oportunismo, quanto do solidarismo, para a constituição de uma ética genuinamente burguesa. Segundo o autor: 

As razões por que a imagem egocêntrica da transformação é inimiga do progresso econômico são várias. Em primeiro lugar, o bom êxito não é considerado como resultante da aplicação sistemática do esforço e da energia criadora, [...], porém, como proveniente de pura sorte, ou do afastamento propositado dos outros, através de um plano astucioso. A imensa popularidade das loterias na América Latina e a intensidade desesperada da luta política testemunham a força da convicção e o desejo de transformação, respectivamente, através da mera sorte e do ardil (Hirschman, 1961, p. 35).

Se traduzimos esta passagem de Hirschman para o linguajar da moderna Teoria dos Jogos, o que o autor está anunciando acima é a inconsistência social e individual de soluções do tipo “dilema do prisioneiro” para jogos em que as soluções ganha-ganha dependem da adoção de uma ética anti-oportunista. Mas o mais importante na passagem é o anúncio de uma ponte entre oportunismo e solidarismo: a polarização política extremada
. A dificuldade em transigir com os adversários - a despeito de ser percebida pelos membros de cada organização partidária como índice de fidelidade à “causa”, índice de apego radical a princípios, enfim, como índice de solidariedade -, é percebida por Hirschman como índice de oportunismo e prevalência da imagem egocêntrica do desenvolvimento. E isto porque, em tal sistema político, a derrota do adversário é mais importante do que o programa e os motes anunciados; o que se almeja não é a conquista deste ou daquele projeto, mas a conquista do poder com exclusão dos adversários. Como nos ensina Hirschman, a visão de mundo que estrutura tais práticas é uma concepção do jogo social e econômico como de “soma zero”. 

Quando se crê que o produto social seja rigorosamente fixado, não é provável surgir a idéia de que ambas as partes possam se beneficiar com um acordo; pelo contrário, quanto mais perto se chega do acordo, maiores suspeitas se levantam sobre o fato de que o outro companheiro tenha procurado tirar algum partido. Por isso as negociações, mesmo de questões simples, possivelmente se desfazem ou se transferem e a cooperação, em geral, torna-se extremamente difícil, pelo menos fora do círculo estritamente familiar (Hirschman, 1961, p. 38).

 E é esta concepção dos jogos sociais como jogos de soma zero que põe as bases do solidarismo, do comunalismo anti-burguês. Neste caso,

os indivíduos [só] cogitarão da transformação econômica como [um processo] [...] que deve atingir igualmente todos os membros do grupo com os quais se identificam”. Pois, quando vige o solidarismo, “o desempenho excepcional é [...] desencorajado e incriminado por uma variedade de processos sociais, dos quais a acusação de prática de bruxaria é o mais conhecido (Hirschman, 1961, p. 29).

Ora, os sistemas mercantis pressupõem alguma síntese entre comunalismo e egocentrismo. Só que ela pode se impor de duas formas antagônicas: na forma propriamente burguesa - em que a contradição é conscientizada e a circunscrição internalizada -, ou na forma subdesenvolvida
 - em que a contradição é recorrentemente abafada, apenas para transbordar em surtos cíclicos de afirmação máxima, seja do solidarismo, seja do oportunismo. Nos termos de Hirschman:

A idéia grupal-egocêntrica da transformação, que nos parece tão natural [nos países capitalistas desenvolvidos], isto é, que o indivíduo possa progredir de motu proprio no âmbito de uma economia expansionista, possivelmente só será adotada depois que um considerável período de experiência houver convincentemente demonstrado a possibilidade de tal desenvolvimento. De preferência a aceitar esta idéia, os líderes dos países subdesenvolvidos hão [...] de oscilar entre a imagem grupal e a egocêntrica da transformação. Tal vacilação explica talvez porque muitos dos regimes fortes nos países subdesenvolvidos se implantam, desejando genuinamente distribuir de maneira mais eqüitativa os frutos do progresso econômico entre todos, e terminam, porém, muitas vezes, lastimavelmente, numa frenética e desabalada corrida para o auto-enriquecimento, da parte do ditador e seus apaniguados (Hirschman, 1961, p. 46).

Do nosso ponto de vista, a passagem reproduzida acima expressa toda a riqueza e toda a limitação da perspectiva culturalista. Sua riqueza se encontra em apreender as determinações estruturais (postas no plano da cultura e dos padrões societários) das boas e más instituições e das boas e más políticas (inclusive das econômicas)
. Mas a limitação desta perspectiva também se expressa no honesto reconhecimento de que a síntese grupal-egocêntrica propriamente burguesa “possivelmente só será adotada depois que um considerável período de experiência houver convincentemente demonstrado a possibilidade de tal desenvolvimento”. O que impõe a pergunta: como se alcança este “considerável período de experiência” se a ética burguesa é um pressuposto do desenvolvimento? ... Afinal, quem é a criatura e quem é o criador? ... Hirschman não ousa responder. Voltemos, pois, aos dois arautos maiores do culturalismo. 

Tanto em Weber, quanto em Putnam, o fundamento real da primazia da cultura sobre o econômico é teórico: a cultura funda a ação individual, e não pode ser fundada por esta. Mas este fundamento teórico é corroborado por “provas” empíricas. Em Weber, a confirmação empírica da primazia do ideal (cultura) sobre o material (econômico) é de ordem cronológica: 

Só alhures teremos ocasião de tratar no pormenor daquela concepção do materialismo histórico ingênuo segundo a qual ‘idéias’ [...] são geradas como ‘reflexo’ ou ‘superestrutura’ de situações econômicas. Por ora é suficiente para nosso propósito indicar: que na terra natal de Benjamin Franklin (o Massachusetts) o ‘espírito do capitalismo’ (no sentido por nós adotado) existiu incontestavelmente antes do ‘desenvolvimento do capitalismo’ [...]; e que esse ‘espírito-capitalista’ permaneceu muito menos desenvolvido, por exemplo, nas colônias vizinhas [...] muito embora estas últimias tivessem sido criada por grandes capitalistas com finalidades mercantis, ao passo que as colônias da Nova Inglaterra tinham sido fundadas por razões religiosas por pregadores e intelectuais em associação com pequenos-burgueses, artesãos e yeomen. (Weber, 2004, p. 48-9). 

Diferentemente, em Putnam, a prova empírica é de ordem estatística. Para este autor, não resta dúvida que “a modernidade econômica está de algum modo associada ao bom desempenho das instituições públicas” (Putnam, 1996, p. 100)
. Mas a correlação estatística entre modernidade e desempenho institucional
 (R = 0,77) é inferior à correlação encontrada entre este mesmo desempenho e comunidade cívica
 (R = 0,92). O que o leva a concluir que, “a comunidade cívica é um determinante mais forte que o desenvolvimento econômico [...] [do bom desempenho institucional]. Quanto mais cívica a região, mais eficaz o seu governo” (Putnam, 1996, p. 112).  

Do nosso ponto de vista, o equívoco das demonstrações empíricas de Weber e o de Putnam é um só. Ambos tomam o desenvolvimento capitalista como um estado ao invés de tomá-lo como um processo. E medem este estado pelo grau de concentração de capital, manifesto, seja na existência de grandes empresas e empresários, seja no estágio de urbanização e industrialização do território sob análise. Se tomamos o desenvolvimento capitalista desta forma, é evidente que ele será um resultado (entre inúmeros outros fatores) da “ética burguesa” ou da “cultura capitalista”. Mas se admitimos, na esteira de Marx (e de Kalecki), que a concentração do capital é um resultado do processo de desenvolvimento da ordem mercantil, e que é este processo (e seus resultados) que deve(m) ser explicado(s), os argumentos cronológicos e estatísticos de Weber e Putnam caem por terra. Em particular se se admite - ainda na esteira de Marx - que a concentração de capital é um resultado indissociável da subversão dos padrões competitivos relativamente igualitários que estão na origem das primeiras sociedades burguesas modernas (EUA e Inglaterra, entre meados do século XVII e a primeira Revolução Industrial). Neste caso, a questão relevante passa a ser: é a comunidade cívica das primeiras cidades-estados italianas do mundo moderno e/ou a ética calvinista dos puritanos ingleses do século XVI e XVII que criam a sociedade mercantil de pequenos produtores independentes ou é a ordem econômica desta sociedade de “pequenos-burgueses, artesãos e yeomen” (para usar a expressão de Weber) que impõe o desenvolvimento de uma determinada ética justificadora e organizadora do seu desenvolvimento? 

Posta nestes termos - nos legítimos termos de Marx, como procuramos demonstrar em outro trabalho
 -, o espaço da controvérsia torna-se muito menor. Assim é que, em seu brilhante capítulo quinto - “Origens da Comunidade Cívica” - Putnam vai associar (e, no limite, derivar) a comunidade cívica do nordeste italiano às (das) origens comunais das cidades republicanas e às (das) “guildas para mútua assistência, com fins não apenas sociais, mas [...] profissionais” (Putnam, 1996, p. 136-7). No mesmo sentido, Weber vai reconhecer que os movimentos religiosos são condicionados pelos interesses de classe (Weber, 2004, p. 268, nota 277), associando a ética protestante à pequena burguesia urbana e rural em diversas passagens (como, por exemplo, às páginas 37, 49, 57-7) da obra citada. 

Não obstante, o estreitamento da polêmica não é sua solução. Em particular, há que se entender que a subversão das demonstrações empíricas de Weber e Putnam (e a admissão, por parte destes, de que a cultura pode ser influenciada por interesses econômicos) não é suficiente para resolver a questão do grau de autonomia e integração recíproca das “esferas” culturais e materiais, que contrapõem estruturalistas a institucionalistas. Além disso, todo um conjunto de questões acerca da atualidade da teoria weberiana e da replicabilidade da teoria putnamiana ficam em aberto. Vamos tentar contribuir para o enfrentamento destas questões a partir de nossos próprios testes empíricos.  Senão vejamos.

Desde logo, ao tomar a taxa média anual de crescimento da renda como indicador de desempenho (por oposição a qualquer medida de estado final, como o PIB total ou per capita, ou o grau de urbanidade, ou a produtividade do trabalho, ao término do período sob análise), já impomos uma rotação aos testes culturalistas tradicionais. Mas isto não é tudo. Em função das graves limitações informacionais, eventualmente fomos obrigados a constituir proxies das variáveis culturalistas que se assentam em seus fundamentos materiais pressupostos
. 

Esta segunda subversão materialista se impôs em particular sobre a versão putnamiana do culturalismo. E isto na medida em que (por oposição a informações sobre confissões religiosas), os Censos Demográficos não fornecem qualquer informação sobre os vínculos sociais voluntários dos declarantes. E as fontes alternativas disponíveis sobre estes vínculos não são confiáveis. Para além de obtidas a partir de pesquisas assistemáticas, os parcos dados disponíveis não se prestam a uma análise meramente quantitativa. E isto na medida em que os principais indicadores de “capital social” tais como - participação em sindicatos, clubes, partidos, em associações de mútua ajuda, em grêmios literários, etc - podem representar situações completamente distintas em períodos e territórios distintos. Por exemplo, não se pode tomar o indicador “número de jornais editados no município” como um índice expressivo, seja do número de leitores, seja da qualidade e intensidade das atividades jornalísticas e literárias no município. No início dos anos 70 no Rio Grande do Sul, há jornais que sobrevivem das receitas de suas vendas em todo o território do Estado (de forma que alguns municípios podem contar com uma percentagem elevada de leitores, mesmo que não editem qualquer jornal), e há os que sobrevivem porque são produzidos artesanalmente (e, via de regra, distribuídos liberalmente) e apenas expressam as idéias da “boa sociedade do município”. Ambos deveriam ser pontuados da mesma forma? Evidentemente, não. Rigorosamente, não são sequer o mesmo indicador. 

Em suma: não havia como utilizar os dados censitários e não havia como fugir deles. Decidimos então adotar uma estratégia alternativa à sistematização de indicadores similares aos de Putnam, e passamos a nos perguntar: que diferenças histórico-institucionais poderiam resultar em distintos níveis ou padrões de acumulação de capital social no Rio Grande do Sul? ... Do nosso ponto de vista, estas diferenças se encontram nos distintos padrões de ocupação do território: o binômio latifúndio-escravidão X a pequena propriedade mercantil. Tal como procuramos defender em outro trabalho (Paiva, 2004), se seguimos as hipóteses de Putnam no capítulo sexto de seu trabalho maior, estes distintos padrões de ocupação deveriam se desdobrar em distintos padrões de enfrentamento dos dilemas de ação coletiva e, por conseqüência, em distintos projetos de organização social e política da comunidade. Para testar esta hipótese derivada de Putnam (mas já não rigorosamente putnamiana) desenvolvemos duas proxies. 

Em primeiro lugar, buscamos identificar uma proxy da intensidade escravista. E só encontramos uma proxy que se poderia produzir com os dados censitários recentes: a percentagem de população branca na população total em 1980 (“%pbpt80”
). A idéia era avaliar o grau de ocupação por colonização com pequenos produtores (que já forneceria seu contrário, o “grau de ocupação exploratória e latifundiária”) pelo padrão étnico da população em 1980. 

Evidentemente, esta não é uma proxy particularmente adequada. Desde logo, ela pressupõe que a distribuição étnica da população no território do Rio Grande do Sul em 1980 seja uma proxy razoável da distribuição étnica no território há mais de cem anos
. Além disso, uma tal proxy pode dar vazão a interpretações racistas ou etnistas
. Mas ela era a única proxy passível de ser produzida a partir dos dados censitários. De forma que foi criada e testada. E ela é aprovada nos testes. O que nos obriga a tentar entender o que ela relata, o que ela conta; não a silenciá-la. 

Do nosso ponto de vista, ela fala do tratamento que a sociedade gaúcha atribuiu aos ex-escravos, após a abolição. Ela fala de direitos que foram sonegados; ela é um índice de inclusão e exclusão. Assim é que, “%pbpt80” apresenta correlações positivas significativas com as seguintes variáveis: 1) o município pertence à região nordeste; 2) anos médios de estudo; 3) % da área das propriedades com até 100 ha na área cultivável do município; 4) taxa de salário da indústria e do comércio; e 5) participação do total de salários na renda municipal; e apresenta correlações negativas significativas com: 6 )% da população de 7 anos ou mais que nunca freqüentou a escola; 7) o município pertence à regão sul; 8) % da área das propriedades com mais de 500 há na área cultivável do município; e 9) coeficiente de variação da renda familiar. Em suma: quanto maior a concentração da renda, da propriedade e da educação, menor  a participação dos brancos na população total. Quanto mais fortes são os traços demográficos da escravidão negra (e indígena), mais profunda a exclusão social.

Ora, como já o dissemos, este não é um indicador especificamente putmaniano, mas um indicador que busca resgatar as determinações materiais da cultura excludente. Ele é, assim, uma ponte entre os modelos marxo-kaleckiano e culturalista. E a potência explicativa deste indicador acaba reforçando ambos os modelos. Afinal, o fato de que “%pbpt80” se associe positiva e significativamente com nossa medida de desempenho socioeconômico (R= 0,363; sig 0,000) só pode ser explicado por dois conjuntos de determinações: 1) que a exclusão fundiária, de renda e de educação formal imposta aos não-brancos deprime o multiplicador endógeno da renda, cobrando o seu preço na estagnação dos territórios onde as relações verticalizadas e desequalizadoras foram hegemônicas; e 2) que a solidariedade, o credere e a depressão dos custos de transação caracterizam primordialmente os territórios colonizados a partir de relações horizontais e não se dizem presentes com a mesma intensidade nos territórios onde o passado escravista aprofundou e enrigeceu a estratificação social. Nestes últimos territórios, marcados pela maior heterogeneidade étnica, os afro-descendentes e os ameríndio-descendentes, mesmo que não sejam pobres, afirmam, na sua pele, a sua ascendência escrava ou sem-terra. Esta marca indelével é lida pelos brancos como a declaração de que o sujeito não é parte da comunidade (não tem garantias comunitárias, portanto) e não tem propriedades (nem garantias reais). Sem pretender que esta seja a única interpretação possível da performance deste indicador, defendemos o ponto de vista de que ela é a única interpretação teoricamente defensável de um resultado tão perturbador e incômodo quanto estatisticamente expressivo. 

Ao lado de “%pbpot70”, criamos um outro indicador da disposição (ou resistência) ao estabelecimento de relações sociais horizontais e democráticas através dos resultados municipais da eleição para Senador em 1974. Como se sabe, este pleito assumiu um caráter plebiscitário não planejado. Sob a mais férrea censura e limitações ao direito do voto, o partido da oposição, o MDB, conquistou um sufrágio superior ao partido situacionista, a Arena, na maior parte dos Estados Federados, elegendo 2/3 dos Senadores. A institucionalidade (assentada na aparência de normalidade democrático-constitucional) só não foi posta em xeque porque a renovação do Senado neste ano era de apenas 1/3 da casa. Perguntamo-nos, pois, quais foram os municípios no Rio Grande do Sul que se manifestaram contra o governo ditatorial nestas eleições plebiscitárias. Criamos, assim, uma proxy de “disposição à crítica e ao conformismo político” a partir dos resultados municipais das eleições para Senador em 1974. Agregamos os eleitores do MDB aos que votaram nulo e calculamos sua percentagem no conjunto dos eleitores do município (que envolvia, ainda, os eleitores da Arena, os que votaram em branco e os que não participaram do processo eleitoral).

Evidentemente, esta proxy de comunidade cívica está muito longe da perfeição. O apoio ao governo ditatorial ou o conformismo não podem ser identificados a práticas oportunistas, assim como a contestação sob a proteção da urna não pode ser identificada ao privilegiamento da comunidade sobre o benefício individual. Porém, não se pode ignorar o fato de que, sob um governo ditatorial de inflexão patrimonialista, os municípios opositores poderiam ser penalizados na distribuição de verbas; de forma que a contestação eleitoral envolve um privilegiamento de princípios políticos sobre os benefícios imediatos esperados. De outro lado, o eleitor da Arena está expressando, sim, algum grau de satisfação com o caráter excludente da ordem política: há, subjacente ao voto, uma aposta nas vantagens relativas do regime autoritário vis-à-vis o regime democrático. Há uma aposta na excludência política. 

E a despeito de todas as suas imperfeições, esta proxy carrega uma enorme vantagem: a base da informação - as estatísticas oficiais da Justiça Eleitoral - é pelo menos tão confiável quanto o Censo.  Afinal, a ditadura se sustentava no Brasil, entre outros fatores, na aparência de normalidade Constitucional. O que pressupunha uma Justiça Eleitoral particularmente isenta, se comparada com a de qualquer das repúblicas latino-americanas submetidas a regimes de exceção ao longo dos 70. O que nos proporciona um resultado altamente controlado em termos estatísticos. Esta é a base do “%mdbnul”. Os eleitores do MDB e os que anularam seu voto representam, para nós, os que contestam o regime, privilegiando a igualdade ao crescimento acelerado dos anos do “Milagre”. Os eleitores da Arena, votos brancos e ausentes, representam os que preferem os benefícios da continuidade do regime excludente. Os primeiros privilegiariam os princípios liberais da igualdade e do auto-governo; os segundos, os princípios tradicionais e verticais da ordem e da obediência. 

A correlação da proxy “%mdbnul” com a taxa média anual de crescimento da renda é positiva, de 0,378 com sig 0,000. Mas o mais interessante é que “%mdbnul” apresenta correlação positiva significativa com a taxa de salário urbana (R= 0,417 com sig 0,000), com a participação do salário na renda (R= 0,400 com sig 0,000), com anos médios de estudo da população (R= 0,344 com sig 0,000), com o pertencimento à região nordeste (R= 0,317; sig 0,000), com a população total em 1970 (R= 0,295 com sig 0,000), e com a participação de empresários industriais entre o total de empresários totais (R= 0,224 com sig 0,000); e tem correlação negativa significativa com a participação dos camponeses na população total (R= -0,465 com sig 0,000), com a participação dos empresários rurais entre os empresários totais (R= -0,351 com sig 0,000)
.  

Diferentemente, a tese de Weber é muito mais permeável à produção de proxies formalmente adequadas, no sentido de apresentarem maior similaridade formal às variáveis independentes do modelo original do autor. E isto, desde logo, porque informações sobre religião são coletadas desde os primeiros Censos. Mas a similaridade formal pode ser enganosa. 

Em primeiro lugar, por anacronismo. Não encontramos em Weber qualquer pretensão de que a difusão e expansão do calvinismo seja uma condição da difusão e expansão da ética burguesa contemporaneamente. Apenas em Hirshman aparece explicitamente a hipótese de que a eclosão da ética propriamente burguesa nos países centrais não corresponda à sua difusão na periferia e, em especial, não corresponda à sua difusão na América Latina. Donde se poderia extrair a hipótese de que, aquelas localidades das nações subdesenvolvidas em que esta ética se difunde e se impõe com mais rapidez seriam os territórios mais aptos ao desenvolvimento capitalista. Porém, não se extrai da tese de Hirschman que a difusão desta ética deva se associar à difusão das seitas evangélicas. E, portanto, vale perguntar: o padrão de difusão das seitas protestantes nos distintos municípios gaúchos contribuiria de alguma forma para a compreensão dos diferenciais de desempenho recente dos municípios gaúchos? 

Esta questão é particularmente pertinente se se adota uma perspectiva materialista-institucionalista da relação entre cultura e desenvolvimento capitalista. Desta perspectiva, a capacidade de alavancagem da consciência burguesa da revolução protestante é indissociável de seu caráter de “protesto revolucionário” (com o perdão, mais uma vez, da cacofonia necessária). Ser luterano ou calvinista no século XVI significa uma decisão de enfrentamento à ordem estabelecida. Para a grande maioria das pessoas, implica uma decisão de rompimento e conversão. Para outros, implica a decisão de não retroceder dos passos dos pais (recuperando a religião dos avós), mas aprofundar estes passos, na construção de novas seitas, ainda mais radicais em suas críticas ao clericalismo e a qualquer ingerência do Estado sobre assuntos religiosos. Mas há sempre uma opção, uma decisão, uma afirmação ativa da individualidade; do direito de ler e interpretar autonomamente a Bíblia. 

Ora, deste ponto de vista, mais importante do que ser ou não evangélico é romper ou não com as formas religiosas tradicionais que afirmam um solidarismo negador da individuação (em particular, mas não exclusivamente, com o catolicismo) em prol da conversão a seitas religiosas pautadas, simultaneamente, no rigor da lei (auto-circunscrição das pulsões oportunistas) e no reforço à ética do trabalho e à acumulação privada de seus frutos. Só que, ainda deste ponto de vista, a conversão não tem que ser anterior ao desenvolvimento capitalista (entendido aqui, insista-se, como um processo, e não como um resultado), mas coetânea ao mesmo. 

Para testar a existência de uma tal relação entre desenvolvimento mercantil e conversão protestante criamos a variável “tvpopev”, que mede a taxa de crescimento da população evangélica dos municípios entre 1970 e 2000. O que importa entender aqui é que, com esta variável, buscamos testar a atualidade da conversão protestante na difusão da consciência burguesa. Não se pressupõe, nem se busca testar com ela, qualquer relação causal simples e unívoca entre conversão protestante e desenvolvimento capitalista
. 

De outro lado, e a despeito de nossas críticas à consistência de uma medida estática da distribuição de evangélicos, seja com a leitura materialista-institucionalista, seja com a leitura  estritamente weberiana da relação entre ética protestante e espírito capitalista, entendemos necessário construir e testar uma proxy mais “conservadora”, em que tomamos a participação de evangélicos dentre a população dos 232 municípios no início do período como medida de difusão do protestantismo no território. Propusemos, assim, uma segunda proxy da difusão da ética calvinista
: a percentagem da população evangélica na população total em 1970 (“%evpot70”). As correlações de “%evpot70” e “tvpopev” com nossa variável dependente são, respectivamente de “0,145” (sig 0,027) e “0,383” (sig 0,000). 

Tal como esperávamos, a taxa de crescimento da população evangélica apresenta uma correlação mais forte com a taxa de crescimento da renda do que a distribuição da população evangélica no território no início do período. Estes resultados confirmam a atualidade da conversão protestante como índice de difusão da ética burguesa do trabalho, da acumulação e do direito à diferenciação social. De outro, estes resultados corroboram nossas críticas à versão rigorosamente fundante da cultura
. Afinal, a “tvpopev” não é anterior à variação da renda, mas coetânea à variável dependente. Mas este não é o único resultado analiticamente relevante. 

Se as quatro proxies desenvolvidas por nós para testar a capacidade explicativa do crescimento da renda municipal pelo modelo culturalista são introduzidas como variáveis explicativas em um exercício de regressão pelo método stepwise, as quatro são aceitas. A equação resultante apresenta aR2 de 0,414 e tem a seguinte especificação: 

(17) Tvycm07 =  0,277 %mdbnul + 0,255 %pbpt80 + 0,439 tvpopev + 0,353 evpot70

Ora, é notável o fato das quatro proxies serem aceitas. Desde logo, este resultado enfraquece (sem negar ou invalidar) a versão mais adstringente da tese materialista-institucionalista de que o processo de individuação burguesa (expresso, acima, em “%mdbnul” e “tvpopev”) estaria tão somente refletindo o dinamismo econômico associado a um elevado multiplicador distributivo de especializações produtivas mercantis. Se fosse assim, o mais provável é que as proxies culturalistas fossem expulsas umas pelas outras, pois estariam traduzindo uma mesma determinação de fundo
. Aliás, o que chama a atenção é a fraca correlação entre o conjunto das variáveis-proxies do modelo. Em alguns casos elas chegam a ser inversamente correlacionadas, como no caso (facilmente compreensível) de “tvpopev” e “%evpot70” (R= -0,442 com sig 0,000). Ou não apresentam qualquer correlação expressiva, como entre “%evpot70” e “%mdbnul” (R= -0,040 com sig 0,541), “%pbpt80” e “%mdbnul” (R= 0,023 com sig 0,723) ou - o resultado mais surpreendente - entre “%evpot70” e “%pbpt80” (R= 0,102 com sig 0,129). 

A verdade é que, seja como for que se analisem estas variáveis, seja como corroborando a tese marxiana da prevalência do processo (expresso em “tvpopev”) e da distribuição originária (expressa “%pbpot80”) sobre cultura, seja como corroborando a autonomia e prevalência das determinações especificamente culturais (como em “%evpot70”), a vitalidade do modelo é inquestionável: a tese de que o desenvolvimento mercantil capitalista é indissociável do desenvolvimento de uma ética burguesa, e que a difusão desta ética não se distribui homogeneamente no espaço regional gaúcho, passa nos nossos testes empíricos. E isto não só porque as quatro proxies (relativamente insatisfatórias e de clara inflexão materialista, mas expressivas de dimensões importantes das versões weberiana e putnamiana do culturalismo) proporcionam um coeficiente de determinação relativamente elevado quando processadas independentemente das demais proxies. Ainda mais importante do que isto é o fato de que duas destas variáveis ganham proeminência quando se opera com o conjunto das proxies desenvolvidas para a testagem dos distintos modelos. E as variáveis que ganham relevância são justamente as proxies “weberianas”, vale dizer: justamente aquelas que pareciam mais anacrônicas e que, por isto mesmo, raramente são incorporadas à literatura contemporânea sobre desenvolvimento e desigualdades regionais. Passemos a este teste final, pois.

8. ANÁLISE DO “MODELO GERAL”
O “modelo geral” não é rigorosamente um modelo, mas a mera regressão da variável dependente a partir do conjunto de proxies desenvolvidas para testar os seis modelos anteriores. Este é um exercício de qualidade teórica e estatística discutível, pois não se busca testar qualquer modelo, de forma que não há critério lógico de inclusão e exclusão das variáveis. 

O problema de fundo é que os distintos modelos colocam a questão da determinação causal em patamares muito diferentes. O que é aceitável como “determinação causal” em alguns sistemas teóricos, é inaceitável em outros. Mais especificamente, nós temos um largo gradiente de proximidade lógico-temporal entre causa e conseqüência, desde os modelos institucionalistas (North, Marx e Kalecki), até os modelos estruturalistas (Marshall, Schumpeter, Weber e Putnam). Os primeiros pesquisam as determinações que se encontram na origem mais remota dos processos. Os últimos, as tomam no nível mais próximo; no limite, as tomam no interior de uma estrutura onde todas as partes são coetâneas.  

Os teóricos empresarialistas são os que tomam as determinações do desenvolvimento no plano mais imediato. Em particular, a versão marshalliana do empresarialismo é quase tautológica. Dizer que as economias de aglomeração são causa do desempenho é quase como dizer que o bom desempenho do passado é a causa do bom desempenho atual. No limite, o bom desempenho é a causa do bom desempenho. Este modelo deixa inexplicada a gênese do processo, os determinantes do bom desempenho desde seus primórdios. 

De outro lado, a teoria da especialização agropecuária de North busca as determinações no passado mais remoto. É esta capacidade de se deslocar para o início dos processos, esta capacidade de projetar tudo o que é posterior como um resultado, este pensar histórico que faz de North um autor tão simples, tão rico e tão difícil de ser entendido. E é o que o torna objeto de críticas comezinhas. Afinal, os críticos mais ferrenhos da interpretação diacrônica, os estruturalistas ortodoxos, não alcançam compreender a associação northiana entre desenvolvimento e especialização agropecuária. A esta associação (causal temporal) contrampõem à associação (estrutural e, no limite, definicional) entre desenvolvimento e diversificação urbana. Simplesmente porque não alcançam entender que North pensa o processo historicamente
. E que, portanto, a especialização agrícola tem que ser lida a partir de suas conseqüências no interior de um tempo denso e pleno de transformações qualitativas
. 

Ora, é evidente que não se pode colocar em “disputa” pela hegemonia variáveis-proxies produzidas a partir de modelos que se assentam sobre referenciais de causalidade tão distintos. Não obstante, defendemos o ponto de visto de que esta heterogeneidade de referenciais não invalida o exercício de regressão com o conjunto das variáveis-proxies. Desde que o tomemos como o ponto de partida de um processo de depuração, em que as variáveis-proxies incompatíveis com as demais (por estarem definidos em espaços teórico-cronológicos muito distintos) e/ou de menor capacidade explicativa efetiva (porque carregam uma adesão quase definicional com a variável dependente) vão sendo expulsas, até atingirmos uma equação que expresse um modelo compósito, mas teoricamente consistente. 

É dentro deste espírito de depuração gradual do “modelo geral” que nos permitimos, inclusive, acrescentar uma nova variável-proxie ao conjunto, com o objetivo de testar o impacto de políticas públicas redistributivas não especificamente econômicas sobre o desempenho municipal. A despeito de sua consistência lógica com a modelagem marxo-kaleckiana (quanto mais eqüitativa a distribuição, maior o crescimento da renda), ela não encontra guarida teórica em Marx e/ou em Kalecki (que não tomam o Estado capitalista como agente redistributivo), nem nos demais modelos testados
. Por isto mesmo, nenhuma proxy de políticas públicas redistributivas havia sido introduzida anteriormente. Como proxy desta hipótese introduzimos a variável “tvapos07”, que mede a taxa de variação no número de aposentados domiciliados no município entre 1970 e 2000. 

A regressão obtida pelo método stepwise com o conjunto das proxies produzidas para testar os seis modelos analisados acrescido de “tvapos07” apresenta aR2 de 0,714 e tem a seguinte especificação:

(18) Tvycm07 = - 0,282 dispoakm + 0,164 r_norde + 0,284 tvpopev - 0,148 %sinstot

- 0,176 bov70 + 0,186 %evpot70 - 0,060 emruet70 - 0,311 campop80 - 0,137 covaryfm

- 0,144 mand96 + 0,093 tvprodi + 0,184 tvapos07 - 0,114 vbpamat7


O que primeiro chama a atenção nesta regressão é a prevalência das proxies estruturalistas marshallianas (“distância de Porto Alegre em kilômetros” e “pertence à região nordeste”) e weberianas (crescimento da população evangélica e percentagem de evangélicos em 1970). Porém, esta prevalência não deve ser sobrevalorizada, pois, como já apontamos anteriormente, estas proxies carregam menos informação causal do que aparentam. Senão vejamos. 

Desde logo, para além da recursividade da teoria das economias externas (a região x se desenvolveu mais no período recente porque já era desenvolvida no início do período, e o era porque se desenvolveu mais no período anterior) a confirmação de sua centralidade no caso da dinâmica econômica territorial do Rio Grande do Sul comporta uma outra dimensão problemática: não podemos diferenciar quanto da associação entre desempenho e proximidade com Porto Alegre (ou pertencimento à região nordeste) é corroboração efetiva da teoria marshalliana das economias externas, e quanto deste resultado é a mera corroboração da consistência do problema inicial da pesquisa: a identificação de que os municípios da região nordeste e do entorno de Porto Alegre crescem mais do que a média estadual, independentemente de qual seja o motivo deste diferencial de desempenho. Defendemos, pois, a replicação da regressão com a exclusão destas variáveis, para deixar emergir determinações menos evidentes da recente concentração espacial do crescimento.   


Ao mesmo tempo, chama atenção a potência explicativa aparente do modelo culturalista. Ainda que as proxies “%mdbnul” e “%pbpot80” tenham sido expulsas neste exercício, as duas proxies “weberianas” persistem. Não obstante, acreditamos ser possível intervir sobre a variável “tvpopev”, extraindo-a do modelo final. Mantê-la até aqui foi importante para que se revelasse plenamente a atualidade dos processos de conversão protestante na difusão e consolidação da ética burguesa. Mas este movimento de conversão acompanha o crescimento da renda. Não nos parece haver razão para pretender que “tvpopev” é uma variável independente com potencial explicativo efetivo de “tvycm07”. Pelo contrário: no plano estatístico, o que se insinua é o oposto. A correlação de “tvpopev” com a taxa de crescimento da população entre 1970 e 2000 é de 0,341 com sig 0,000; e aqui se impõe uma relação causal mais ou menos evidente (os municípios que apresentam maior crescimento populacional tendem a apresentar maior crescimento da população evangélica; vale dizer: “tvpopev” é função de “tvpo0070”). E como o crescimento populacional é parte constitutiva da variável dependente
, a proxy “tvpopev” não apresenta todas as características que se solicita de uma variável rigorosamente independente. Optamos, assim, por replicar o teste com a exclusão de “tvpopev”. 

O último argumento apresentado acima também inviabiliza a manutenção da variável “tvapos07”. Afinal, esta variável também é uma taxa de variação calculada para o mesmo período da variável dependente, e parece apresentar uma relação ainda mais espúria com a mesma (os aposentados recebem renda, de forma que seu crescimento numérico influencia positiva e imediatamente o crescimento da renda, medido na variável dependente). 
De outro lado, não obstante, a pertinência teórica desta ressalva, os testes empíricos demonstram uma relação muito mais complexa entre crescimento dos aposentados e crescimento da renda: a despeito da influência positiva da variável “tvapos07” na equação de regressão acima, esta variável apresenta uma correlação negativa, tanto com a taxa de crescimento da renda (- 0,287 com sig 0,000), quanto com a taxa de crescimento da população (- 0,523 com sig 0,000). A razão é simples: os municípios que apresentaram as maiores taxas de crescimento de aposentados no período considerado são os municípios eminentemente rurais, que praticamente não tinham aposentados na origem (a base é ínfima), e se beneficiaram largamente da universalização da aposentadoria rural a partir da Constituição de 1988. Os municípios com maiores “tvapos07” são, assim, os municípios que apresentam elevada participação dos camponeses na população (a correlação entre “tvapos07” e “campop80” é de 0,757 com sig 0,000). Não obstante, como “campop80” apresenta forte correlação negativa com nossa variável dependente (R= -0,377 com sig 0,000) e participa da equação (18), contribuindo de forma expressiva (parâmetro angular -0,311) para deprimir o valor estimado de “tvycm07”, a variável “tvapos07” acaba ingressando na equação com sinal positivo para compensar parte da influência de “campop80”, discriminando os camponeses pelo seu padrão de rendimento monetário. Assim, a presença da variável “campop80” na regressão (18), ao extrair da variável “tvapos07” o peso de sua associação com os municípios eminentemente rurais, parece viabilizar a expressão da contribuição das políticas previdenciárias do governo federal (bem como a eficácia das políticas municipais de atração de imigrantes-aposentados) para a alavancagem da renda local. 
Tínhamos, pois, argumentos favoráveis e desfavoráveis à manutenção da variável “tvapos07” no modelo geral. Optamos, contudo, pela extração da variável em respeito à homogeneidade de critérios. 
Para além das variáveis-proxies espaciais (“dispoakm”, “r_norde”; “r_sul”; “r_norte”) e das variáveis referidas a variações ao longo do período (“tvpopev” e 
“tvapos07), optamos também por extrair as variáveis que buscam mensurar o grau de especialização agropecuária sem referência à qualquer produto específico (“vbpa1570” e “vbpa1596”, “vbpama70” e “vbpama96”). E isto porque, como já apontamos anteriormente, a introdução destas variáveis explicita a contribuição perversa da tendência genérica à monocultura, mas esconde os diferenciais de desempenho associados às distintas culturas, que nos interessam mais. Extraindo, então, as dez variáveis referidas, obtemos uma nova regressão com aR2 de 0,666 e com a seguinte especificação:
(19) Tvycm07 = 0,262 salurnay + 0,132 aves96 - 0,396 campop80 - 0,370 bov70 - 0,321 soja70 - 0,205 covaryfm - 0,162 feijão96 + 0,144 tvprodi + 0,129 emioci70 - 0,166 arroz96
- 0,109 distasf - 0,194 salmedic - 0,150 mand96 + 0,145 %ate10ha

A proeminência da participação do salário na renda
 é explicada pela exclusão das variáveis marshallianas: “salurnay” apresenta correlação positiva com “r_norde” de 0,498 (sig 0,000) e correlação negativa com “dispoakm” de -0,513 (sig 0,000). Além disso, “salurnay” apresenta correlação positiva com “tvpopev” (também excluída neste exercício) de 0,184 (sig 0,007). Outra alteração significativa entre a regressão (18) e a (19) é a exclusão da variável “%evpot70”. O que se explica facilmente: a correlação desta variável com o desempenho municipal não é particularmente elevada (0,145 com sig 0,027) e, aparentemente, ela ingressava nas equações (17) e (18) com funções compensatórias, pois “tvpopev” tende a ser tão mais elevada quanto menor for o número de evangélicos no período inicial. Com a supressão de “tvpopev”, a percentagem de evangélicos na população em 1970 deixa de cumprir qualquer função compensatória e é excluída do sistema. E, com ela, sai de cena também “%sinstot”, de forma que a regressão final não conta com qualquer variável referida a questões culturais ou educacionais. 

Na verdade, com a exclusão das variáveis marshallianas e da marxo-weberiana “tvpopev”, todas as variáveis estruturalistas são expulsas: nem as variáveis schumpeterianas sobrevivem
. Só restam as variáveis dos modelos materialistas. Dentre estes, chama a atenção a prevalência dos modelos institucionalistas. Com ênfase no modelo de North. 

O primeiro a observar sobre os resultados “northiano” finais é que apenas uma variável referida à especialização produtiva ingressa com coeficiente positivo: “aves96”. Em parte, este resultado se explica pela exclusão de uma outra medida de especialização, que ingressa com sinal positivo nas regressões preliminares obtidas pelo método stepwise com este conjunto de variáveis: “leite 70”. De fato, ela é a terceira variável a ingressar nas regressões preliminares, perdendo expressão com o ingresso de “soja70”, e sendo expulsa por “arroz96”
. 

De qualquer forma, excetuado o binômino leite-aves, todas as demais medidas de especialização ingressam deprimindo o desempenho esperado. Bovino, soja, arroz, feijão e mandioca. Ora, bovino, soja e arroz ainda é o tripé da agropecuária gaúcha. E todos os indicadores são de que estas culturas conduzem a um desempenho inferior à média dos municípios do Estado. Estas culturas parecem estar pesadamente associadas ao baixo desempenho da renda municipal. 

Mas não podemos subestimar o significado da mandioca e do feijão. De um lado, estas culturas aparecem associadas a um baixo dinamismo da renda monetária per capita
, o que é um índice de baixa monetização da economia. Mas, de outro, elas também se associam a um certo padrão de especialização que merece ser objeto de atenção do setor público. No caso da mandioca, trata-se da pecuária bovina (leiteira ou não) de pequeno e médio proprietário; via de regra, um produtor familiar. No caso do feijão, a associação é com a suinocultura. O que os dados indicam é que duas das pecuárias de maior potencial competitivo no Estado - a suína, e a leiteira - não têm apresentado um crescimento de demanda e/ou um grau de solidariedade na cadeia produtiva que permita incorporar todos os elos da mesma. Deve haver gargalo nestas cadeias produtivas. Como se sabe, o enfrentamento de gargalos são as políticas públicas de menor custo por unidade de benefício
. 

Mas, ainda mais graves são as demais informações. Soja, arroz e bovino perfaziam 41% do valor bruto da produção agropecuária em 1996. Este dado é relativamente antigo, mas sua confiabilidade é indisputável
. E o que realmente importa, é que a percentagem destes três produtos no nosso VBPA era de apenas 32% em 1970. A dependência da economia gaúcha sobre estes produtos, cuja relação preço/custo parece estar em queda, cresce, ao invés de diminuir. Aparentemente, há fortes determinações estruturais impondo a continuidade da especialização em segmentos pouco propulsivos. E estas determinações parecem se associar ao baixo dinamismo da Metade Sul. Parece-nos, que o setor público deveria investigar este fenômeno. Para avaliar se alguma reconversão é possível. 

Ao fazê-lo, contudo, é necessário prestar muita atenção ao que nos informam as variáveis marxo-kaleckianas. Já sabemos que “salurnay” encontra-se aí em parte para substituir as recursivas proxies marshallianas: onde havia mais trabalhadores urbanos em 1970 (leia-se: na RMPA e na região nordeste), o crescimento da renda foi mais acelerado. Mas ele também está aí para anunciar a importância do mercado interno para o bom desempenho. É a mesma informação que nos dão o ingresso de “covaryfm” e “%ate10ha”. 

O que não permite a plena expressão das variáveis distributivas, já o vimos, é a má inserção produtiva da Macro-região Norte. Se extraímos todos os municípios da Macrorregião Norte, e rodamos o mesmo “modelo geral” (sem as variáveis marshallianas, sem “tvpopev”, e sem as quatro medidas de especialização agropecuária agregada), obtemos a seguinte regressão: 

(20) Tvycm07 = 0,788 %ate50ha - 0,535 campop80 - 0,229 emruet70 

+ 0,205 emioci70 - 0,227 anmedest

Vamos ter que voltar a esta expressão. Mas, antes, é preciso esgotar a análise da equação (19). Por enquanto, só importa entender que a questão fundiária só não aparece com mais ênfase na equação (19) porque os problemas de inserção produtiva da região norte se impõem. Neste caso, os problemas da região sul e o sucesso do nordeste aparecem, também, como um caso de especialização. Porque o fundamento fundiário do sucesso entra em contradição com a realidade fundiária da região norte e seu insucesso. Quando a região norte é excluída, não resta uma única variável de especialização agropecuária. Mas restam três variáveis referidas à inserção rural. A questão produtiva, agora, aparece como uma questão de ruralidade: os municípios de pior desempenho não tem vida urbana. A questão é que estes municípios não alcaçaram criar qualquer vida urbana, em função de sua má inserção produtiva e distributiva. As variáveis estrutura fundiária e baixo desenvolvimento urbano estão associadas: quanto mais concentrada a propriedade, mais concentrada é a renda, e menor o multiplicador da renda urbana. Esta relação se expressa em “emruet70”. Enquanto “campop80” expressa o problema da especialização agropecuária. Mesmo onde há camponês, aqueles municípios que não se especializam em setores agropecuários capazes de proporcionar uma internalização crescente da renda, não conseguem se desenvolver. 
A variável central na determinação da dinâmica diferenciada dos municípios (e das regiões) é a estrutura fundiária. O problema, pois, não parece se encontrar primordialmente na especialização produtiva, no caso Metade Sul (ainda que, com certeza, ele também se encontre lá), mas na equação fundiária. E esta é muito mais difícil de ser enfrentada. Chega a parecer impossível, dada a intransigência das lideranças locais e a quase total ausência de resistência popular e militante à estrutura fundiária consagrada. Caso este obstáculo ao desenvolvimento não venha a ser enfrentado, a questão da reconversão produtiva agropecuária (dado que a especialização produtiva da região nas culturas do arroz e na pecuária bovina parece ser a segunda determinação de sua estagnação relativa) assume ainda maior importância. É importante que fique claro, contudo, que nada garante que seja possível superar a estagnação relativa da região tão somente a partir de estratégias de reconversão produtiva. Manter inalterada a distribuição é manter inalterado o multiplicador da renda. Se ele é baixo, o crescimento local vai depender da contínua elevação do valor das exportações agropecuárias locais. São mínimas as chances de se alcançar uma inserção produtiva na agropecuária empresarial capaz de dinamizar uma economia em que o multiplicador interno da renda é muito baixo
.   
Para além das variáveis já referidas, vão ingressar na equação final mais duas variáveis distributivas, que trazem resultados algo surpreendentes. A primeira é “emioci70” (empresários industriais domiciliados no municípios sobre operários que trabalham no município). Esta variável foi introduzida para testar a potência propulsiva do microempreendimento industrial. Por assim dizer, foi o teste mais “pró-artesanato” que fizemos: apostávamos que quanto maior o número de empresários por mil operários, quanto maior o número de micro e pequenos empresários industriais domiciliados no município, quanto mais o município fosse cidade industrial, e menos cidade dormitório, mesmo assim, a renda domiciliar se elevaria mais no município de MPMEs industriais. A correlação da variável dependente com “emioci70” foi de -0,048 com sig 0,469. Vale dizer: inexistente. Sequer demos atenção ao resultado então. Mas a deixamos no rol das variáveis a ingressarem na “concorrência global”, e ela aparece tanto na equação (19), quanto na equação (20). O exercício de regressão de “emioci70” a partir do conjunto das variáveis contemporâneas (excluídas, portanto, as taxas de variação e às referidas ao fim do período) é tão esclarecedor, que solicitamos autorização ao (certamente esgotado) leitor, para introduzi-lo aqui.

(21) Emioci70 = - 0,411 salmedic + 0,819 eminet70 - 1,130 ocinpo70 - 0,141 milho70 

+ 0,689 salurnay - 0,148 %ate10ha + 0,286 emurpo70 + 0,328 campop80 

+ 0,160 terra3o< + 0,144 arroz 70 + 0,145 distafer - 0,128 feijao70

A variável “emioci70” aparece associada aos municípios com baixa taxa de salário, distantes da ferrovia e com baixa participação operária na população em 1970. Além disso, são municípios especializados em arroz e/ou com elevada participação de camponeses na população; vale dizer, são municípios que apresentam alguns sinais de esgotamento dinâmico da propulsão agropecuária. Por fim, os municípios de “emioci70” mais elevado são os que apresentam maiores percentagens de empresários industriais entre os empresários totais, bem como de empresários urbanos por habitante. Parece-nos mais ou menos evidente que esta variável também expressa ousadia empresarial, em sentido efetivamente schumpeteriano. Considerada de forma abrangente, esta variável parece expressar a capacidade impulsiva da mobilização local, e ela se revela estatisticamente eficiente quando articulada com outras variáveis, seja de especialização produtiva, como em (19), seja de estrutura fundiária e ruralidade, como na equação (20). Aliás, vale observar que “emioci70” apresenta correlação positiva significativa com “emruet70” (% de empresários rurais dentre os empresários totais: 0,277 com sig 0,000) Vale dizer: “emioci70” aparece correlacionada positivamente com um amplo conjunto de variáveis associadas a um baixo desempenho relativo. Mas, também, com indicadores de empreendedorismo (“eminet70” e “emurpo70”) e renda urbana (“salurnay”). Estamos convencidos, pois, que o ingresso desta variável espelha a potência da mobilização local para o enfrentamento dos gargalos produtivos: municípios sem tradição industrial, e com uma base de especialização agropecuária perversa, conseguiram impulsionar o seu crescimento a partir de micros empreendimentos industriais. Esta variável parece estar relatando a eficácia de um milieu inovador, por mais simples que ele seja. 

A outra variável distributiva que ingressa de forma surpreendente na equação (19) é “salmedic”: com coeficiente negativo de -0,194. Aparentemente, esta variável entra na equação para compensar a sobredimensão de “salurnay”, que incorpora funções “marshallianas”. Mas ela também pode estar revelando que, dadas “salurnay” e “covaryfm”, as taxas de salário urbano mais elevadas promovem o deslocamento de estruturas produtivas para o entorno dos municípios de maiores salários. Este componente parece haver atuado no processo de crescimento e espraiamento territorial do SPL calçadista gaúcho, responsável por parcela expressiva do emprego industrial e da expansão da renda monetária da região nordeste e do entorno de Porto Alegre.

Por fim, no que diz respeito à equação (19), devemos comentar o ingresso de “tvprodi”. Esta variável foi incorporada para testar o modelo cepalino-perrouxiano de pólos de crescimento e atração de investimentos. Mas, como vimos, ela comporta uma dimensão “quase-tautológica”, quase definicional, não contradizendo os modelos demand side, que interpretam sua associação com o desempenho de forma consistente com o comportamento esperado nos modelos supply side, mas invertendo o sentido das determinações. E todos os testes que fizemos com esta proxy corroboraram a hipótese de que sua associação expressa, antes, um resultado, do que uma causa, malgrado estar referida apenas à primeira metade do período considerado. Não há como negar, porém, que o ingresso desta variável na equação final pode estar expressando alguma contribuição marginal de políticas de atração de investimentos industriais para o crescimento da renda dos municípios. 

No que diz respeito à equação (20), obtida pela exclusão dos municípios da Macroregião Noroeste, vale observar que as duas únicas variáveis que ingressam com coeficientes positivos, contribuindo para crescimento projetado da renda, são a boa distribuição fundiária e o empreendedorismo local. As demais variáveis - os dois indicadores de ruralidade e anos médios de estudo - ingressam com coeficientes negativos. O que é supreendente para uma variável que deveria estar expressando a acumulação de capacidade produtiva, tecnológica e empresarial. E que é positiva e significativamente correlacionada com o desempenho (0,373 com sig 0,000). Na tentativa de entender este resultado, excluímos a variável “anos médio de estudo da população com 7 anos ou mais em 1970” e rodamos mais uma vez a regressão, buscando identificar as variáveis que substituiriam a excluída. E obtivemos a seguinte regressão, com 0,747 de aR2: 

Tvycm07 = 0,705 %ate50ha - 0,563 campop80 - 0,182 emruet70

+ 0,194 emioci70 - 0,180 covarane + 0,145 distafer

Vale dizer: a variável anos médios de estudo deprime o desempenho porque é altamente correlacionado com o coeficiente de variação dos anos médios de estudo (que expõe o grau de desigualdade de acesso ao ensino) e com a proximidade da ferrovia. Se percorremos o traçado ferroviário do Rio Grande do Sul em meados dos anos 70 nas Macrorregiões Sul e Nordeste (as únicas incluídas neste exercício) vamos encontrar um número expressivo de municípios da Metade Sul, que chegaram a constituir um sistema educacional complexo (inclusive no plano universitário, como Rio Grande, Pelotas, Bagé, Santa Maria, etc), mas que se estruturam sobre bases econômico-distributivas altamente regressivas. O que parece emergir, aqui, é a comprovação de que os investimentos em infraestrutura e em educação no território da Metade Sul, ao não alterarem, nem a estrutura fundiária, nem a especialização produtiva regional, se mostraram totalmente ineficientes para o enfrentamento das tendências seculares à estagnação desta grande porção do nosso Estado.  

9. CONCLUSÃO

A Macrorregião Norte conta com a estrutura fundiária e distributiva adequada ao desenvolvimento econômica e socialmente sustentável. Mas sua especialização produtiva agropecuária tem se mostrada inadequada e perversa ao seu desenvolvimento no longo prazo. Os resultados desta pesquisa reforçam a hipótese de que a região deve passar por um processo de reconversão produtiva, com diminuição de sua dependência da soja. Leite, aves e suínos aparecem como as alternativas de reconversão mais promissoras. Mas todas apresentam sinais de estrangulamento, de gargalos produtivos e comerciais, que podem e devem ser analisados e, presumivelmente, enfrentados
. 


A contribuição negativa da estrutura fundiária da Metade Sul é inquestionável. Independentemente do padrão em que venha a ocorrer, parece que, sem algum tipo de democratização da estrutura fundiária regional, seja por intervenção pública, seja por ação do mercado, existem poucas expectativas de superar o quadro de marasmo. Até porque o apego da região ao pouco dinâmico binômio bovino/orizicultura parece comportar determinações estruturais e não deve ser superado facilmente. Aparentemente, as particularidades edafo-climáticas da região, seja de sua porção oeste, seja da Serra do Sudeste, seja do litoral lagunar, limitam as alternativas de reconversão. E as novas alternativas produtivas que vêm sendo apontadas (em especial o florestamento) não parecem comportar uma capacidade indutora, seja no plano da geração e apropriação local de renda, seja no plano da necessidade de beneficiamento local, capaz de garantir a superação do fraco desempenho secular. A análise de viabilidade de outras alternativas (como fruticultura, florestamento voltado ao atendimento das demandas da indústria estadual do mobiliário, produção de matrizes para a pecuária leiteira, etc.) parece ser ainda mais importante e muito mais desafiante que as pesquisas e análises de viabilidade de reconversão produtiva que urgem para a região Norte-noroeste. 
De qualquer forma, a questão da Metade Sul não pode ser pensada isoladamente. Se seu dinamismo vai depender, de alguma forma, da ação das autoridades públicas gaúchas, este dinamismo deve ser estruturado a partir de dentro. O que significa dizer que a forma mais econômica de emprestar dinamismo à Metade Sul é o seu engate ao dinamismo atual da região Nordeste e ao dinamismo potencial de uma região Norte reconvertida. Daí que não se pode pensar a reconversão produtiva da Metade Sul sem que se identifiquem os setores motrizes da “Metade Norte”. 

Por isto mesmo, a questão da reconversão produtiva da região Norte assume centralidade estratégica. É ele que pode definir, inclusive, os setores da indústria em que poderemos nos consolidar autonomamente, com capacidade competitiva de base local. A indústria caxiense não é uma exceção. Sua particularidade parece se encontrar no fato de que conquistou o espaço que conquistou com discreto apoio governamental. Este não parece um bom motivo para que se continue a dar um apoio apenas discreto à competente e competitiva indústria metal-mecânica do Estado. A reconversão produtiva da região Norte, deve ser pensada à luz de seus engates estruturais com a indústria de transformação do Estado. E com nossas competências estruturais nos distintos ramos de beneficiamento alimentar. 

Por fim, as políticas de apoio às MPMEs em geral, e aos empreendimentos de base e propriedade locais, em particular, parecem comportar potencialidade. Aparentemente, investimentos públicos em extensão e qualificação empresarial, microcrédito, conquista de mercado para MPMEs de base local e ensino profissionalizante são mais efetivas na geração de emprego e renda do que investimentos em ensino superior, em infraestrutura de transporte e em atração de empresas forâneas. Em particular se se leva em conta a relação custo-benefício destas distintas estratégias de desenvolvimento local. 

Evidentemente, estas observações finais não buscam negar a pertinência de políticas de infraestrutura de transporte, capazes de deprimir os custos de integração mercantil da vasta periferia gaúcha e a extroversão de plantas empresariais para fora do eixo Porto Alegre - Caxias do Sul. Nem, tampouco, negar a relevância de políticas de interiorização do ensino universitário (ou, em especial, do técnico-profissionalizante). Nem mesmo negar a conveniência eventual, ou a efetividade dinamizadora da atração de empresas forâneas capazes de se articular ao tecido econômico e social do território. 

O que se busca nestas considerações finais é, tão somente, contribuir para a hierarquização de prioridades em circunstância de estrangulamento fiscal. E, neste plano, não parece restar dúvidas sobre a estrangulamento mais urgente e menos custoso de ser enfrentado para contra-restar as tendências ao desenvolvimento desigual e mobilizar a periferia regional: reconversão produtiva agropecuária das Macrorregiões Norte e Sul associado ao apoio às cadeias produtivas de maior competitividade externa (no Brasil e no mundo) e de maior capacidade de mobilização urbano-produtiva interna (na região) com base na mobilização de recursos financeiros, humanos e tecnológicos gaúchos.
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� Este trabalho contou com a leitura crítica de Jeferson Matos e Cristiano Sehn, a quem agradeço. 


� Uma proxy é uma representação; algo ou alguém indicado para representar algo ou alguém que não pode se fazer presente. Utilizamos esta expressão em testes estatísticos para explicitar o fato de que as variáveis incorporadas como variáveis independentes para testar os modelos não correspondem exatamente àquelas pensadas pelos formuladores das teorias que buscamos testar. E isto em função de limitações informacionais (carência de dados). Adotamos, assim, proxies destas variáveis, aproximadores, substitutos das variáveis originais. O que implica reconhecer, desde logo, que parte das inconsistências encontradas pode resultar da inconsistência de origem entre as variáveis testadas (meras proxies) e as variáveis projetadas teoricamente. Para salientar este fato, nos referimos às variáveis usualmente como proxies ou variáveis-proxies.      


� Porquanto referidas a propostas de investigação das determinações causais estruturadas em planos metodológicos e cronológicos inconciliáveis. Discutiremos em detalhe esta questão na oitava seção deste trabalho.


� Vale observar que desenvolvemos um exercício similar em trabalho anterior (Paiva, 2006).  Naquele momento, contudo, nosso banco de dados não nos permitia testar os modelos de North e Perroux, e adotávamos uma medida de desempenho distinta da atual (voltaremos a esta segunda questão mais adiante). Por isto mesmo, ele não pode ser pensado apenas como uma versão prévia do texto atual. Ele é parte da pesquisa sobre desigualdades regionais no Rio Grande do Sul que vimos desenvolvendo nos últimos anos e uma compreensão mais determinada da mesma pressupõe sua leitura, assim como dos textos introdutórios do CD RS em Mapas e Dados (Paiva, 2007a: Anexo 3 da versão impressa/gravada do Relatório.


� Os identificadores das variáveis dependente e independentes têm até 8 dígitos. Os primeiros dígitos são as iniciais de seu conteúdo. Por exemplo: “tvycm” sintetiza a expressão “taxa de variação da renda calculada por conversão mista” (os padrões de conversão encontram-se explicados na “Apresentação” de Paiva 2007a). E os dígitos finais se referem ao período abarcado. Vale observar que, para contribuir na diferenciação das variáveis calculadas com base em informações de um único ano (por exemplo: para o ano de 1970, cujo identificador se encerra com os dígitos “70”) e aquelas variáveis referidas à taxa de crescimento entre 1970 e 2000 (como nossa variável dependente: “tvycm07”), indicamos a variação temporal pela ordem inversa à cronológica, anunciando primeiro o ano final (normalmente 2000, que se transforma em “0” ou “00”) e depois o inicial (normalmente 1970, que se transforma em “7” ou “70”).    


� As rendas monetárias municipais correspondem ao somatório das rendas monetárias declaradas pelos munícipes nos Censos Demográficos. As fontes desta variável são os Microdados dos Censos Demográficos de 1970 e 2000 (IBGE, 2003; IBGE, 2002). Para o Rio Grande do Sul tomado em conjunto, a relação Renda/PIB é de 50,99%. A diferença entre PIB e renda se explica pelo fato da renda censitada ser estritamente monetária e declarada: não há imputação para serviços de moradia (aluguéis implícitos) e são desconsideradas as rendas derivadas dos serviços gratuitos governamentais. Além disso, os declarantes (em particular os de altas rendas) tendem a subestimar sua renda monetária. Do nosso ponto de vista, porém, desta diferença estrutural não se extrai qualquer argumento em prol da utilização do PIB, pois o problema de sua utilização se encontra na expressiva dispersão da relação entre PIB/Renda entre os municípios.


� Se o setor público disponibilizasse gratuitamente um amplo conjunto de bens e serviços de qualidade, a renda monetária seria uma medida apenas parcial de bem-estar. No Brasil, contudo, o rendimento monetário vem se tornando condição sine qua non para o acesso aos mais diversos serviços públicos, inclusive segurança e justiça. O que significa dizer que não apenas vivemos em uma economia plenamente capitalista (onde virtualmente tudo se tornou mercadoria) como vivemos em um regime político patrimonialista liberal, em que o Estado não atua como guardião e universalizador da cidadania. Florestan Fernandes foi o autor que melhor explicou a síntese entre liberalismo e patrimonialismo no Brasil. A este respeito, vejam-se Fernandes (1981) e Paiva (1997).


� A taxa de crescimento populacional (tvpo0070) dos municípios gaúchos entre 1970 e 2000 apresenta uma correlação negativa com a taxa de crescimento da renda per capita (tvypca07) dos mesmos municípios entre 1970 e 2000 da ordem de -0,203 a 0,002 de significância.


� O sistema de conversão é exposto detalhadamente em Paiva (2007a).


� Os indicadores estatísticos mais utilizados neste trabalho são os coeficientes de correlação, coeficiente de determinação e nível de significância. Para evitar repetições desnecessárias dos termos, representamos o coeficiente de correlação por “R”, o coeficiente de determinação é representado por “R2”, o coeficiente de determinação ajustado (que impõe um redutor ao R2 para compensar a excessiva sensibilidade deste indicador ao número de variáveis incorporadas à regressão) será representado por “aR2” e o nível de significância por “sig”. 


� O modelo de North pode ser bem apreendido nos dois artigos clássicos do autor, publicados originalmente em 1955 e 1959. Alternativamente, apresentamos o modelo deste autor (bem como suas raízes em Smith e compatibilidade estrutural com Kalecki) em Paiva (2007b).


� Se trabalhássemos com regiões polarizadas a capacidade explicativa da especialização agrícola seria deprimida estatisticamente, pois a economia do pólo é tão maior que a da periferia que impõe sua influência no cálculo da dinâmica da região. Como a dinâmica do pólo não é tão dependente da agropecuária quanto os municípios pequenos (que não contam com sistemas industriais e de serviços desenvolvidos e dominantes), e como seu peso é maior do que o dos demais municípios, a dinâmica das regiões polarizadas tende a ser menos dependente da produção agropecuária do que a dinâmica dos municípios.


� Os VBPAs dos 15 principais produtos agropecuários do Estado em 1970 e 1996 foram calculados e indexados por Alves, Flores e Trennepohl (2008). Agradecemos aos autores que nos repassaram suas tabulações antes mesmo da edição de seu trabalho.


� O cálculo da equação de regressão utiliza o método stepwise, em que o próprio software estatístico (no nosso caso, o SPSS) seleciona as variáveis que ingressam na equação paulatinamente, a partir de sua contribuição para a determinação da variável dependente. Neste caso, a ordem das variáveis incorporadas é significativa (e preservamos esta ordem na apresentação de cada uma das regressões subseqüentes), uma vez que são incorporadas inicialmente aquelas variáveis que, isoladamente (ou associadas com as variáveis já incorporadas), apresentam o maior coeficiente de determinação da variável dependente. Não obstante, como veremos adiante, ao longo do processo de incorporação, algumas variáveis que, isoladamente são relevantes e apresentam elevado poder explicativo do funcionamento da variável dependente, podem ser expulsas com o ingresso de outras que, em conjunto, apresentam maior capacidade explicativa e elevada correlação com a variável posteriormente excluída.  


� O conjunto das variáveis com os respectivos valores por município, seus identificadores e significados são apresentadas no arquivo Excel disponibilizado no Anexo 6 da versão impressa/gravada deste Relatório. Nas planilhas subseqüentes do mesmo arquivo encontram-se, detalhadas, as tábuas de correlações e os exercícios de regressão com as variáveis-proxies criadas e utilizadas para testar os distintos modelos teóricos.


� Vale observar que as especializações em distintos produtos não apresentam, necessariamente, correlação negativa. As variáveis “milho96” e “suíno96”, por exemplo, apresentam uma correlação positiva (R = 0,610; sig = 0,000), e também se eliminam reciprocamente. O mesmo ocorre com “trigo96” e “soja96”, cuja correlação é 0,859 com sig = 0,000. De outro lado, as medidas de especialização “fumo96” e “arroz96”, não apresentam qualquer correlação significativa (R = 0,001; sig = 0,984).


� Um tal programa de pesquisa, contudo, teria de se estruturar em termos interdisciplinares, contando com a participação de economistas, geógrafos, agrônomos, estatísticos e especialistas em Sociologia e Desenvolvimento Rural.   


� Como ficará evidente mais adiante, os municípios e regiões que apresentam pior desempenho são os de menor taxa de urbanização e industrialização; vale dizer, são aqueles municípios e regiões mais dependentes da produção agropecuária no processo de geração e apropriação de renda. 


� Note-se que, quando se usa a metodologia das AMCs, não existe necessidade de qualquer conversão. Daí a necessidade de alterarmos a sigla utilizada para referenciar a variável. Não obstante a medida de desempenho socioeconômico utilizada continua sendo a mesma: a taxa de crescimento da renda disponível total declarada pelos domiciliados no território entre 1970 e 2000. 


� Vale a pena observar que a preservação da variável “aves96” na equação anterior se impôs às custas da eliminação da variável “arroz96”.


� Expusemos nossas críticas às AMCs em Paiva (2006) e Paiva (2007a).


� Ao contrário da maçã, por exemplo. O VBPA da maçã produzida em Vacaria e Bom Jesus correspondia a 72% do VBPA da maçã gaúcha em 1996. 


� A influência da monocultura e do grau global de especialização foi testada por nós a partir das variáveis “vbpa1570”, “vbpa1596” (participação do VBPA dos 15 produtos selecionados no VBPA total do município nos anos respectivos) e “vbpama70” e “vbpama96” (participação do VBPA do produto de maior VBPA no VBPA total do município nos anos respectivos). Estas quatro variáveis apresentam correlação negativa com o desempenho municipal (-0,450; -0,507; -0,259; e -0,178, respectivamente, a níveis de significância inferiores a 0,01). Elas só não foram incorporadas nos testes de regressão reproduzidos acima porque elas ganham um peso muito grande (em especial a variável “vbpa1596”), expulsando diversas medidas de especialização por produtos, o que implica perda de informação no plano qualitativo, sem qualquer ganho em termos do coeficiente de determinação do sistema.


� Neste caso, a laranja apareceria como proxy da policultura e a policultura como proxy do desenvolvimento urbano e da integração urbano-rural. 


� Como se pode observar na equação (x), se os parâmetros “a” e “sc” tendem a “1”, o multiplicador se torna infinito. A aparente inconsistência se resolve se admitimos que a hipótese de que os trabalhadores não poupam, nem consomem bens de luxo, teria de ser relaxada e, no limite, abandonada, com a melhoria da distribuição da renda e a integração vertical da produção.   


� Obtém-se o coeficiente de variação pela divisão do desvio padrão dos valores de uma determinada variável pelo seu valor médio. Quanto maior este coeficiente, maior a dispersão (desigualdade) dos valores individuais com relação à média.   


� As medidas de concentração calculadas por nós foram a percentagem, na área total explorável de cada município, da área ocupada por propriedades: 1) com até 10 ha; 2) com até 25 ha; 3) com até 50 ha; 4) com até 100 ha; 5) com até 200 ha; 6) com mais de 500 ha; 7) com mais de 1000 ha;  8) entre 50 e 1000 ha. Os cálculos foram feitos tanto com base no Censo Agropecuário do IBGE, de 1970 (que fornece informações sobre estabelecimentos), quanto com base no Cadastro do Incra de 1972 (que fornece informações sobre propriedades). Não calculamos o Gini da propriedade fundiária dos municípios porque, além de trabalhoso, ele não é um bom índice de concentração. Na verdade, o Gini é uma medida de desigualdade (tal como o coeficiente de variação), e é uma excelente proxy da concentração da renda, uma vez que possuir renda é condição universal de sobrevivência. Mas ele não é uma boa proxy da concentração fundiária. Um exemplo pode ser esclarecedor: imagine um dado território em que cada proprietário detém exatamente 1000 ha de terra. Mesmo que apenas uma parcela ínfima da população seja proprietária, o Gini fundiário será zero, informando que a distribuição é perfeitamente eqüitativa entre os proprietários.


� Tomamos apenas as correlações da taxa de crescimento da renda municipal com as proxies de concentração calculadas com os dados do INCRA, que geram resultados mais robustos: 1) ate10 ha (0,3331; sig 0,000); 2) ate 25 ha (0,215; sig 0,001); 3) até 50 ha (0,204; sig 0,002); 4) até 100 ha (0,215, sig 0,001); 5) até 200 ha (0,216; 0,001); 6) mais de 500 ha (-0193; 0,003); 7) mais de 1000 ha (-0,185; 0,005); 8) entre 50 e 1000 ha (-0,167; 0,011). 


� Esta variável não é rigorosamente pertinente justamente porque o modelo de multiplicação endógena projeta um processo de diversificação e urbanização (e, portanto, de redução da expressão relativa da população rural vis-à-vis à urbana) que deve ser tão mais acelerado quanto melhor for a distribuição de renda no campo e na cidade. Cabe observar que, como o nome dado a variável sugere, a percentagem da população camponesa introduzida no sistema tem por base o Censo de 1980. A eleição desta fonte foi imposta pela inexistência de informação similar no Censo Demográfico da década anterior.


� Se a variável taxa de salário urbano é introduzida, a regressão resultante assume a seguinte especificação:�“Tvycm07 = 0,373 salmedic - 0,195 distasf - 0,168 terra3o<”. Evidentemente, este resultado contradiz o modelo ricardiano, que pressupõe que a taxa de salário deprima o desempenho, ao invés de estimulá-lo.


� Que esta seja a diferença específica entre os dois modelos é algo que fica claro quando se reconhece que, tanto em Ricardo (1982, cap. 31), como nos modelos neoclássicos canônicos (como Solow, 1989), o progresso técnico é a condição necessária e suficiente para o enfrentamento dos constrangimentos à acumulação; sejam eles derivados da escassez de matérias-primas, sejam das discrepâncias entre as taxas de crescimento do capital e da mão-de-obra (que conduziriam à elevação da taxa de salário e ao profit squeeze). Não obstante, nos modelos supply side de inflexão ricardo-neoclássica a livre concorrência garante a disseminação dos padrões técnicos entre o conjunto das firmas, não havendo necessidade de qualquer política econômica de atração de empresas ou de apoio à difusão das inovações. Do nosso ponto de vista, esta é a diferença teórica de fundo que instrumentaliza as propostas antagônicas de política de desenvolvimento regional nas versões liberal e intervencionista do “produtivismo”. 


� A este respeito, veja-se Perroux (1977).


� “As grandes unidades econômicas são instrumentos da prosperidade e as armas do poderio do Estado nacional” (Perroux, 1977, p. 156).


� A este respeito veja-se Brasil, 1969. Este trabalho é o que referencia a divisão da indústria gaúcha em tradicionais e dinâmicas em FEE, 1978. Vale notar, contudo, que a adoção deste padrão classificatório não implica identificação do referencial analítico dos 25 anos com a modelagem cepalino-perrouxiana. A utilização, em paralelo, da classificação dos setores industriais por categorias de uso e a eleição da margem de lucro como indicador privilegiado do grau de monopólio revelam a influência de Kalecki e da vertente demand side.


� A despeito da pretensão em contrário de boa parte dos adeptos desta versão do produtivismo, esta fetichização da tecnologia é antagônica à leitura schumpeteriana, que toma a inovação - vale dizer, a subversão e simplificação econômica dos padrões tecnológicos consolidados - como motor do desenvolvimento. Voltaremos a este ponto na próxima seção deste trabalho.


� Que alavanca imediatamente a produtividade do sistema, independentemente de qualquer “progresso técnico”.


� E o capital a ser acumulado deve vir do exterior, pois a insuficiência da acumulação financeira endógena é interpretada como a expressão da carência de recursos produtivos (estoque de capital físico e capacidade de poupança), e não como expressão de uma inserção produtiva perversa ou inconsistente com as potencialidades regionais. 


� A este respeito veja-se Marx, 1983, cap. 23. No mesmo sentido - ainda que de uma perspectiva metodológica totalmente distinta - veja-se Solow (1989).


� Os Censos Industriais deixaram de ser produzidos pelo IBGE a partir de 1985. A Pesquisa Industrial Anual, que veio a substituí-los não permite a comparação com os dados censitários, pela ausência de informações sobre micro-empresas (o que inviabiliza o cálculo da taxa de variação da participação das grandes empresas no emprego total). Mas a restrição mais importante se encontra no sigilo garantido às empresas pesquisadas quando o número de estabelecimentos operantes no município é menor do que três. Evidentemente, quanto mais desagregamos os setores industriais (procedimento necessário para diferenciar os “dinâmicos” dos “tradicionais”), mais facilmente atingimos este limite. O resultado é que, as informações sobre a indústria, ou não são comparáveis, ou não se encontram disponibilizadas ao público. O enfrentamento de parte destas dificuldades só seria possível com a análise dos Microdados dos Censos Econômicos e das PIAs, que não alcançamos obter. E, as parcas fontes alternativas sobre a estrutura e distribuição municipal da indústria no Rio Grande do Sul, ou não são confiáveis para testes científicos estatísticos (jornais, p. ex.), ou têm custos muito elevados (FIERGS, p.ex.), ou só poderiam ser obtidos a partir de uma mobilização institucional que se encontra além de nossas possibilidades (SEFAZ-RS, p.ex.).   


� Não obstante, como veremos na seção oitava deste trabalho, a variável “tvprodi” ingressa recorrentemente nos exercícios de regressão com o conjunto das proxies desenvolvidas para testar os seis modelos de desenvolvimento regional. Este resultado pode ser interpretado de duas formas alternativas. Se nos filiamos às vertentes supply side tendemos a ler este resultado como a demonstração de que, a despeito de seu baixo coeficiente de determinação individual, o crescimento da produtividade industrial traz uma contribuição marginal relevante para a explicação dos diferenciais de crescimento da renda municipal. De outro lado, se nos filiamos às vertentes demand side tendemos a ler este resultado como a demonstração de que o crescimento da produtividade industrial é um desdobramento imanente do processo de desenvolvimento mercantil-capitalista e tende a se impor entre as variáveis explicativas da variação da renda sempre que, em função de uma má especificação teórica, a introduzimos numa cesta de variáveis independentes potenciais e solicitamos que um software estatístico qualquer selecione acriticamente aquelas que, em conjunção com as demais (vale dizer: num exercício de regressão múltipla), apresentam o máximo poder “preditivo” da variável dependente. Voltaremos a considerar estas duas alternativas de interpretação do resultado suprarreferido na seção pertinente. 


� Sobre a caracterização do Estruturalismo em Economia enquanto um projeto metodológico específico (que inclui, mas não se circunscreve ao Estruturalismo Cepalino, objeto da modelagem anterior), bem como sobre circunscrição do objeto e potência explicativa da Economia imposta por esta vertente, em contraposição aos ambiciosos projetos Neoclássico e Institucionalista Histórico, veja-se o capítulo primeiro de Paiva e Cunha (2008). Voltaremos topicamente a esta questão na seção sétima, quando analisamos o modelo culturalista, e na seção oitava, quando discutimos o “modelo geral”.


� Que aproximam o modelo estritamente schumpeteriano do modelo marxo-kaleckiano já analisado, em que o crescimento é função da distribuição da renda e da propriedade.


� Como já apontamos, seria necessário termos acesso aos Microdados destes Censos para driblar as circunscrições de informações impostas pelo sigilo empresarial quando se aprofunda a abertura dos setores industriais em nível municipal.


� Esta dimensão foi sistematizada por Myrdal (1972) e seus ecos são perceptíveis na modelagem estruturalista-perrouxiana.


� A relação da variável dependente com “emioci70” será objeto de considerações na oitava seção, pois, a despeito de sua baixa correlação, esta variável ingressa recorrentemente nos exercícios de regressão com o conjunto das proxies, sempre com sinal positivo. 


� A fonte da informação do número de ocupados na indústria é o Censo Industrial, de forma que não corresponde, necessariamente, ao número de industriários domiciliados no município.  


� As correlações entre a variável dependente e “dispoakm”, “r_norde”; “r_norte” e “r_sul” são, respecitivamente: -0,667; 0,632; -0,311; e - 0,239; todas com sig 0,000. 


� Este resultado não pode deixar de surpreender àqueles que aproximam indevidamente a tese perrouxiana da centralidade do progresso técnico poupador de mão-de-obra para o crescimento com a tese schumpeterianas da centralidade da inovação. Como já apontamos antes, o progresso técnico só é a condição do crescimento nos autores que, de Ricardo a Solow, tomam a lei de Say por referência. Em Schumpeter, o processo inovativo, nem se reduz, nem tem por base o progresso técnico propriamente dito, e este último não se confunde com a poupança de trabalho vivo. Como bem o demonstrou Penrose (1962), de uma perspectiva schumpeteriana ortodoxa os processos inovativos bem sucedidos no plano tecnológico tem por base a mobilização produtiva de recursos semi-ociosos, cujo custo de oportunidade é mínimo. Um processo que muitas vezes se associa à adoção de padrões técnicos poupadores de capital (regressivos, de uma perspectiva cepalino-perrouxiana) e desconcentradores da propriedade, porquanto mais consistentes com a dotação de recursos da firma e/ou com a disponibilidade de fatores peculiar a um determinado ambiente empresarial.  


� Por oposição ao estruturalismo cepalino, cujas raízes materialistas e cujo compromisso com a proposição de políticas econômicas de desenvolvimento impõe a unificação dos determinantes do objeto sob um mesmo “guarda-chuva teórico”.  


� Para além de todas as oposições efetivas, mas usualmente hiperdimensionadas, entre estes dois grandes teóricos.


� Neste sentido, todos os estruturalistas pactuam da definição de Sociologia de Pareto: a ciência que estudo todo o comportamento social a-racional, todo o comportamento que não pode ser explicado pela Economia. Vide Pareto (1984, Cap. 2). O mais interessante é que a Sociologia assim definida torna-se a ciência (e o Estruturalismo uma proposta interpretativa) de um objeto definido negativamente; no limite, torna-se a ciência de um “não-objeto”.  


� Do nosso ponto de vista, a tradição cepalino-perrouxiana, ao eleger o progresso técnico e a polarização industrial industrial como motor do desenvolvimento se coloca a meio caminho entre o materialismo vulgar e o materialismo institucionalista. 


� E é no jogo das causações recíprocas que se descobre o verdadeiro motor dos processos históricos complexos: a(s) contradição(ões) entre padrões culturais e realidade material, que viabilizam a emergência, espraiamento e consolidação de um determinado sistema cultural.


� Esta proximidade fica oculta no trabalho maior de Putnam, onde se encontram apenas duas referências tópicas a Weber. Destas, a mais relevante é uma discreta nota de pé de página sobre a relação entre a liberdade para a criação de novas seitas protestantes e a horizontalidade das relações sociais que consolidam a comunidade cívica (Putnam, 1996, p. 243/4).    


� Que são levados ao paroxismo pelas condicionalidades norte-americanas à concessão de apoio à (re)construção capitalista, no bojo do Plano Marshall e das negociações da OTAN.


� Este processo pode ser explicado em termos diversos, mas com uma raiz comum. De uma perspectiva materialista institucionalista poder-se-ia explicar este processo a partir das demandas contraditórias que se impõe sobre o novo ser social criado com o burgo medieval: um produtor que trabalha isolado, mas cuja condição de sucesso (vender / comprar) é rigorosamente social. A ética calvinista do trabalho (e, por extensão, da propriedade e da acumulação sem roubo ou astúcia) é a ética consistente com a auto-circunscrição ao oportunismo socialmente inconsistente. Na verdade, a auto-circunscrição ao oportunismo é condição sine qua non para a auto-determinação efetiva da ordem mercantil. Esta mesma contradição é apanhada, a partir de outra terminologia, no neo-institucionalismo: o dinamismo das sociedades mercantis é função da depressão dos custos de transação, do rechaço às perversas soluções oportunistas em jogos do tipo “dilema do prisioneiro” ou “dilema da ação coletiva”, da depressão das demandas precaucionais de ativos e da ampla difusão do credere. Ao determinarem a racionalidade econômica da ética burguesa, Marx e North contribuem para superar o culturalismo, sem negá-lo. Ao desvendar o sentido da cultura, eles colaboram para rebaixá-la ao patamar de criatura. Mais uma vez, se anunciam aqui os elos que ligam Marx a North. Em outro trabalho nosso, procuramos demonstrar a solidez e estruturalidade destes elos (Paiva e Cunha, 2008, cap. 1).  


� “Em princípio, a coerção de um terceiro requereria uma parte neutra que pudesse, sem ônus, avaliar os atributos de um contrato e, também sem ônus, fazer cumprir os acordos de modo a que a parte infratora sempre tivesse que indenizar a parte lesada de tal forma que lhe restasse oneroso violar o contrato. É óbvio que no mundo real seria difícil, se não impossível, preencher tais condições. [...] Em suma, se o Estado tem força coercitiva, então os que o dirigem usarão essa força em proveito próprio, a expensas do resto da sociedade”. (North, apud Putnam, 1996, p. 175). 


� Vale lembrar que em seu trabalho maior, Putnam (1996) virtualmente identifica despolarização política ao bom desempenho institucional (p. 41 e segs.) e, por conseqüência, vincula a despolarização política à comunidade cívica (principal fator a explicar o bom desempenho institucional (p. 113 e segs).


� Para utilizar a expressão de Hirschman. Do nosso ponto de vista a expressão mais adequada seria “dependente” ou “heterônoma”, que apanha o fato destas sociedades usualmente transitarem para a ordem mercantil a partir de impulsões externas e, portanto, sem a constituição plena das bases culturais e societárias pertinentes. 


� Na contramão do voluntarismo daqueles que, como os cepalinos e perrouxianos, tomam o Estado e os partidos como deuses ex-machina responsáveis, seja pela imposição, seja pela superação do atraso.


� “A modernidade econômica é aqui medida por um escore fatorial baseado na renda per capita e no produto regional bruto, nas parcelas da força de trabalho empregadas na agricultura e na indústria, e nas parcelas do valor adicionado correspondentes à agricultura e à indústria” (Putnam, 1996, p. 222, nota número 4). Em outra passagem do mesmo capítulo define a modernidade sócio-econômica como “as conseqüências da Revolução Industrial” (Putnam, 1996, p. 97).


� Sua medida de desempenho institucional é apresentada às páginas 87 e 88 de Putnam (1996). 


� O índice de comunidade cívica é apresentado à página 110 de Putnam (1996). 


� Esta interpretação da teoria marxiana de desenvolvimento capitalista já havia sido anunciada acima, na formalização do modelo de multiplicação endógena. Uma formalização que não é contraditória com o reconhecimento de que a concentração e centralização de capital, a crescente negação do trabalho vivo, a elevação da taxa de mais-valia e a pauperização relativa da classe trabalhadora são alguns dos desdobramentos mais importantes das “lei geral da acumulação capitalista” (Marx, 1983, cap. 23). E isto na exata medida em que estes desdobramentos impõem a emergência de contradições nos planos da realização da produção (a capacidade produtiva em massa se descola da capacidade de absorção e consumo de massa) e da solidariedade social (o fetiche da igualdade não é mais capaz de velar a o aprofundamento objetivo da desigualação) que comprometem a continuidade da acumulação e o desenvolvimento ulterior do sistema. Em suma: ao contrário do que pretendem explicitamente Weber (2004, p. 66) e Putnam (1996, p. 131), nem o grau de concentração do capital, nem o grau de urbanização, são pré-condições para a emergência da ordem (e da cultura) burguesa, nem são indicadores da capacidade de acumulação (vale dizer: de crescimento e desenvolvimento) desta ordem econômica. Pelo contrário: são índices de maturidade capitalista e, por conseguinte, de esgotamento das forças auto-propulsivas deste sistema (Paiva, 1998).


� Estamos cientes de que este procedimento é passível de crítica, podendo ser lido como uma segunda subversão materialista-institucionalista das teses culturalistas. Só que, ao contrário da subversão imposta pela eleição de uma variável de desempenho (por oposição a um índice qualquer de estágio final) como variável dependente, esta segunda subversão não é intencional, mas resulta exclusivamente das carências informacionais. 


� A variável “cor” emerge no Censo Demográfico de 1980. Não existe qualquer referência à raça ou etnia nos Censo Demográfico de 1970.


� Vale dizer: impõe-se aqui uma hipótese heróica: a de que as migrações internas ao longo do século XX não foram de monta a subverter a territorialidade da distribuição étnico-racial do final do século XIX. Se isto é verdade - e nos parece razoável pretender que o seja: até para migrar é preciso alguma acumulação, quanto mais não seja acumulação de conections familiares, comunitárias e especificamente sociais - a maior ou menor concentração de brancos na população total em 1980 é uma proxy razoável da distribuição das etnias há várias décadas atrás. É, pois, uma boa proxy (invertida) da “intensidade exploratória, latifundiária e escravista” da colonização.


� A despeito deste perigo, entendemos que o desenvolvimento científico não pode ser cerceado pelo temor às más interpretações. Urge enfrentá-las e resistir à sua disseminação; mas jamais através da auto-circunscrição da investigação científica ou do cerceamento da divulgação de seus resultados.  


� Do nosso ponto de vista, estes resultados refletem a associação entre desenvolvimento mercantil capitalista, urbanidade e contestação política. Assim, a despeito da aderência ao critério de anterioridade da manifestação eleitoral (1974) em relação ao processo avaliado (taxa de crescimento da renda entre 1970 e 2000) não se pode pretender que haja qualquer relação simples e direta de causalidade entre contestação e desempenho. Ela pode estar expressando tão somente a relação entre urbanidade (que é um indicador de que o território apresentou um desempenho superior em um período anterior) e desenvolvimento. Voltaremos a analisar estes resultados, mais adiante.


� Evidentemente, de uma perspectiva marxista o desenvolvimento capitalista impulsiona a individuação e a conversão protestante, enquanto que de uma perspectiva weberiana a relação dominante é a oposta: a conversão protestante é um ato primitivo e irracional (ou, pelo menos, a-racional) que contribui para a individuação e impulsiona o desenvolvimento capitalista. Não obstante, é preciso entender que, se encontrarmos aqui (e, antecipe-se: encontraremos!) uma correlação positiva e significativa entre taxa de crescimento dos evangélicos e taxa de crescimento da renda monetária dos municípios, tal correlação não valida, nem a tese de Marx, nem a de Weber acerca da relação entre cultura e ordem econômica. Apenas invalida as versões mais vulgares do materialismo, que negam a relevância, expressão e atualidade das dimensões culturais (em geral) e religiosa (em particular) no processo de desenvolvimento capitalista.  


� Na verdade, diversas outras foram produzidas e testadas. Mas todas as demais, ou apresentavam baixa correlação com a variável dependente, ou sua correlação não era confiável (em particular para a incorporação em exercícios de regressão, dada a elevada colineariedade com as demais variáveis independentes do modelo). Como elas resgatavam dimensões marginais da contribuição de Weber (por exemplo: a maior difusão da educação técnica entre protestantes em geral, e calvinistas, em particular), optamos por deixá-las de lado nestas considerações. 


� Vale observar que “tvpopev” é positivamente correlacionada com (e, no limite, função de) a taxa de crescimento da população (R= 0,341 com sig 0,000), o grau de especialização em uva em 1970 (R= 0,400 com sig 0,000), a pertença à região nordeste (R= 0,257 com sig 0,000), a especialização em aves em 1996 (R= 0,256 com sig 0,000), a taxa de salário municipal (R= 0,203 com sig 0,000), a participação dos salários na renda municipal (0,184 com sig 0,000), e é negativamente correlacionado com (e, no limite função negativa de) a percentagem de evangélicos na população inicial (R= -0,442 com sig 0,000), a pertença à região norte  (R= -0,258 com sig 0,000) e a especialização em soja em 1970 ( R= -0,363 com sig 0,000). Tal como as intepretamos, estas correlações revelam que os municípios da serra italiana, principal pólo regional do processo recente de crescimento capitalista no Rio Grande do Sul, foram, simultaneamente, aqueles que apresentaram as maiores taxas de crescimento da renda, da população global, e da população evangélica. O que não nos permite identificar qualquer vínculo causal; mas reforça (pela expressão das associações entre conversão e sucesso econômico) a crítica materialista-institucionalista à tese da cultura como causa-incausada.   


� Vale notar, que, como seria de se esperara, estes dois indicadores são positivamente correlacionados e a correlação entre eles é significativa (0,268 com sig 0,000). Mas esta correlação não é suficientemente expressiva para tornar qualquer uma das proxies redundante, dada a presença da outra. 


� O drama do pensamento estruturalista é que a circunscrição da relação causal a uma relação de contemporaneidade estruturante acaba por restringir o discurso científico a uma descrição de conexões lógicas (por oposição a conexões genéticas). Assim, quando North diz que “o desenvolvimento é função da especialização agropecuária”, o estruturalista entende que ele está dizendo “no instante em que eu diagnostico desenvolvimento, eu diagnostico, simultaneamente, especialização agropecuária”. No limite, o estruturalista entende que North toma a “monocultura agropecuária como uma medida de desenvolvimento e bem-estar”. E esgrime um sem número de argumentos para demonstrar aquilo que é objeto de consenso: que o desenvolvimento (tomado como um estado superior) se associa, antes, à urbanização e à diversificação do que à agropecuária e à monocultura. 


� Em particular, como já vimos, a eficácia da especialização para North depende de um conjunto de desdobramentos e disjuntivas, dentre as quais: 1) ela alimenta a constituição de uma rede de serviços urbanos ou não? Vale dizer: a produção se assenta em bases distributivas democráticas ou excludentes? 2) a especialização alimenta algum tipo de processamento industrial? O produto de exportação solicita beneficiamento na região? Solicita insumos que podem e devem ser produzidos na região? Se abre às MPMEs? 3) o processamento industrial inaugurado estimula diversificações à jusante e à montante? E estas diversificações secundárias tendem a se tornar elos subalternos de uma únca cadeia produtiva ou tendem a se autonomizar?


� Poderíamos ter construído um modelo “keynesiano” de desenvolvimento regional, onde as políticas públicas (inclusive as redistributivas) ocupariam o primeiro plano dentre os determinantes do desempenho. Mas tal modelagem seria artificiosa. Na realidade, os keynesianos stricto sensu pouco refletem sobre desenvolvimento (referido ao longo prazo e à mudança qualitativa) regional (por oposição ao nacional). E quando o fazem, usualmente abrem mão do referencial teórico estritamente keynesiano (o princípio da demanda efetiva), afirmando tão somente a “visão keynesiana” (para usar uma terminologia schumpteriana) da centralidade da ação e do planejamento públicos. Objetivamente, os keynesianos que trabalham com desenvolvimento regional tendem a confluir para o modelo cepalino-perrouxiano, em que a instituição pública de pólos de crescimento é a condição necessária e suficiente do desenvolvimento regional.   


� A este respeito, veja-se a defesa que fizemos da eleição da taxa de variação da renda municipal total como variável dependente, em detrimento da taxa de variação da renda per capita municipal, na primeira seção deste trabalho. 


� A despeito do parâmetro angular relativamente baixo, esta proeminência se revela pelo fato de “salurnay” ser a primeira variável incorporada à regressão no método stepwise. Como já foi anunciado, todas as equações de regressão neste trabalho são reproduzidas respeitando a ordem de incorporação das variáveis no referido método.  


� Ainda que “emioci70” - que nos diz quantos empresários industriais residentes no município existem para cada mil operários industriais que trabalham (mas não necessariamente têm domicílio) no município -, que não foi aprovada nos testes “schumpeterianos”, reapareça, aqui. Buscaremos interpretar isto mais adiante.


� Vale observer que estas duas variáveis - “soja70” e “arroz96” - eram as responsáveis pela expulsão de “aves96” na regressão (1), com o conjunto das variáveis de especialização; assim como “soja96” e “arroz96” eram as variáveis responsáveis pela expulsão de “aves96” na regressão (3), em que operávamos apenas com as medidas de especialização agropecuária ao final do período. A recorrência desta associação opositora - “soja/arroz” X “aves-leite” - é no mínimo instigante, e solicita investigação.    


� Na medida em que nos aproximamos das conclusões, e boa parte das correlações já foram objeto de considerações anteriores, vamos pressupor o conhecimento das mesmas. Mesmo quando nos referirmos a correlações cujas magnitudes ainda não foram anunciadas, evitaremos detalhar valores, uma vez que o Apêndice Estatístico desta publicação permite o acesso ao conjunto das tábuas de correlação, assim como ao conjunto das variáveis com as quais trabalhamos. 


� A este respeito, veja-se Goldrat (1997) e Paiva (2004b). 


� As estatísticas mais rigorosas e confiáveis sobre a estrutura produtiva gaúcha ainda estão assentadas nas informações do Censo Agropecuário de 1996, pois as discrepâncias entre fontes alternativas, e a instabilidade das informações sobre produção agropecuária municipal anual, deprimem a confiabilidade do dado. Alem disso, esta é única fonte comparável com o Censo de 1970.  


� A este respeito, vale observar que a dinâmica do Centro-Oeste brasileiro (que é uma extensão da região Oeste de São Paulo, na divisa com o Mato Grosso e Triângulo Mineiro) é muito distinta da dinâmica da Metade Sul do Estado. E isto não parece poder ser explicado simplesmente por “capacidade empresarial”. A única informação incontestável é que a capacidade de absorção populacional, inclusão social e redistribuição de renda e propriedade é muito maior no Centro-Oeste do que na Metade Sul do Estado.


� Particularmente instigante é a suinoculura. Os indicadores de especialização em suíno em 1970 e 1996 apresentam discreta e pouco significativa correlação negativa com a taxa de crescimento da renda entre 1970 e 2000. Porém, esta mesma especialização vem se mostrando fortemente impulsiva do desenvolvimento da Mesorregião Oeste Catarinense. (Cf. ALVES, 2008, p. 99 e segs.) Cabe investigar o porquê. Aparentemente, o problema não se encontra na commodity mas em gargalos da cadeia produtiva gaúcha. 
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